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Continuación al Reglamento de la Ley de Estadística de 
31 de diciembre de 1945 (aprobado por Decreto de 
2 de febrero de 1948).
A r t .  54.  E n  l as  o p o s i c i o n e s  p a r a  i n g r e s o - e n  ci C u e r p o  

d e  ‘E s t a d í s t i c o s  T é c n i c o s ,  el e j e r c i c i o  d e  R e d a c c i ó n  c o n s i s t i r á  
«en e s c r i b i r  u n  p á r r a t o  a f d i c t a d o  y a n a l i z a r l o  g r a m a t i c a l m e n t e ,  
y  e n  h a c e r  por  e s c r i t o  u n  c o m e n t a r i o  s o b r e  u n a  d e  l as  m a 
t e r i a s ,  c u e s t i o n e s  o t u i na s  q u e  se  i n d i c a r á n  en  la c o n v ó c a t e -  
r . a .  P o d r á  e x i g i r s e  t a m b i é n  q u e  u n a  p a r t e  de l  d e s a r r o l l o  d e  

• e s t e ’ e j er c i c io  s e a  e s c r i t a  a  m á q u i n a .
E l  e j e r c i c io  <«A» d e  M a t e m á t i c a s  c o n s i s t i r á  en  r e s o l ve r  por  

e s c r i t o  p r o b l e m a s  q u e  i m p l i q u e n  .la a p l i c a c i ó n  d t  las t eor í a»  
q u e  el p r o g r a m a  c o m p r e n d a ,  y el  «B»,  en  d e s a r r o l l a r  o r a l m e n 
t e  un  t e m a  t eó r i co  d e  c a r á c t e r  f u n d a m e n t a l ;  ios u j c i ú d o »  d e  
D e r e c h o  y L e g i s l a c i ó n  E s t a d í s t i c a ,  un d e s a r r o l l a r  d e  p a l a b r a  
y p o r  e s c r i to ,  r e s p e c t i v a m e n t e ,  un  t ^ n i a  d e  c a d a  p r o g r a m a ,  
y  el d e  E s t a d í s t i c a ,  en d e s a r r o l l a r  o r a l m e n t e  d o s  t e r na s  del  
p r o g r a m a  y r e s o l v e r  un  casu.gprá t  t ico d e  E s t a d . s t i u t  a p l i c a d a .

T o d o s  los e j e rc i c ios ,  s e r á n  e l i m i n a t o r i u s  ; se c a l i f i ca r a n  por  
p u n t e s  d e  u n o  a  diez,  s i e n d o  n e c e s a r i o s  c i n c o  p a r a  ser  a p r o 
b a d o ,  y se  p o n d e r a r á n  co n  a r r e g l o  a los coeficiente*» q u e  a  
' co n t i nu a c i ón  se  i n d i c a * :  p r i m e r  e j er c i c i o ,  1;  s e g u n d o ,  t e r c e r o  
y  c u a r t o ,  2, y q u i n t o ,  4.

Ar t .  55. L o s  o p o s i t o r e s  a p r o b a d o s  o c u p a r á n  @n el e s c a l a .  
i'ór¿ <Je s u  C u e r p o  r e s p e c t i v o  el pue ' s t0 q u e  le» c o r r e s p o n d a  
p o r  r i g u r o s o  o r d e n  de  p u n t u a c i ó n ,  c u a l q u i e r a  q u e  s e a  la t echa  
d e ' t o m a  d e  p o s e s i ó n  d e n t r o  d e  l os  l í m i t e s  y s t a b l e c i u o s  e n  el 
a r t í c u l o  76.  -

L o s  h u é r f a n o s  d e  E s t a d í s t i c o s  F a c u l t a t i v o s  y d e  ¡Es t ad í s -  , 
L e o s - T é c n i c o s  q u é ,  r e u n i e n d o  las  c o n d i c i o n e s  e x i g i d a s ,  t o m e n  ' 
p a r t e  e n  las opos i c ione s  de u n o  u o t r o  C u e r p o  y r e s u l t e n  a p r o 
b a d o s  t e n d r á n  d e r e c h o  a  i n g r e s a r  a u n q u e  o b t e n g a n  p u n t u a c i ó n  
i n f e r i o r  a la del  ú l t im o  qu-; c u b r a  p l aza ,  q u e d a n d o  e n  e x p e c 
t a t i v a  d e  i n g r e s o  h a s t a  q u e  h a y a  pinza» v a c a n t e s .

Avt .  50. L o s  E s t a d í s t i c o s  F a c u l t a t i v o s ,  d e s p u é s  de  haoé r  
p r e s t a d o  un» a ñ o  por  lo m e n o s  d e  se rv i c io ,  ^ v g u n á n  un  cur»u  
<io p e r f e c c i o n a m i e n t o ,  c u y a  a p r o b a c i ó n  s e r á  r e q u i s i t o  i nd i s -  
pens ao ! . ;  p a r a  el a s c e n s o  a  E s t a d í s t i c o  F a c u l t a t i v o  s e g u n d o ,  
J e f e  d e  A d m i n i s t r a c i ó n .  \  .

E l  c u r s o  e s t a r á  d e d i c a d o  e s p e c i a l m e n t e  a  c o m p l e t a r  los 
c o n o c i m i e n t o s  a d e c u a d o s  p a v a  ejerce;  el  c a r g o  d e  D e l e g a d o  
d e  E s t a d í s t i c a  en l as  p r o v i n c i a s  y en  los  D e p a r t a m e n t o »  m i 
n i s t e r i a l e s ,  y* t e n d r á  u n a  d u r a c i ó n  m í n i m a  de  se i s  m es e s .

Avt .  57. C o m e n z a r á  e l  c u r s o  con  u n a  se r i e  de  l ecc i ones  
a r t i c u l a d a s  en  u n  p r o g r a m a  q u e  se  e s t a b l e c e r á  t e n i e n d o  en 
c u e n t a  la f o r m a c i ó n  c u l t u r a l  d e  los q u e  h a y a n  d e  a s i s t i r  al 
c u r s o ,  la e x t e n s i ó n  d e  l as  m a t e r i a s  a p r o b a d a s  un  ¡as o p u s i c io .  
ves  y l as  n e c e s i d a d e s  de  los s e rv i c i os .  D e s p u é s *  se  e n c a r g a r á  
a  c a d a  a l u m n o  cd e s t u d i o  de  una .  c u e s t i ó n  c o n c r e t a  d e .  E s t a 
d í s t i c a  a p l i c a d a ,  e s t u c h o  q u e  r e a l i z a r á  s i n . d c j a r . d e  p r e s t a r  
se rv i c i o  en  s u  dest ino",  y e x p o n d r á  e n  u n a  M e m o r i a  al  f inal  
de l  c u r so .

L a  e xp l i ca c i ón  d e  l as  l ecc i ones  del  p r o g r a m a  d e  c a d a  c u r 
s o  p o d r á  e n c o m e n d a r s e  a  E s t a d í s t i c o s  F a c u l t a t i v o s  ' y a  P r o 
f e s o r e s  U n i v e r s i t a r i o s  o  d e  E s c u e l a s  e s pe c i a l e s .

Arl*. 58. S e  n o m b r a r á  u n  T r i b u n a l  ca l i f i cador  d e  c o m p o 
s i c ión  a n á l o g a  a  la de  los- T r i b u n a l e s  d e  o po s i c i ó n  p a r a  i n 
g r e s o  e n  el C u e r p o  de E s t a d í s t i c o s  F a c u l t a t i v o s ,  T r i b u n a l  
q u e ,  a  la v i s t a  d e  las- n o t a s  de* a p r o v e c h a m i e n t o  d e  l a s  lec
c i o n e s  r e c i b id a s ,  de l  t r a b a j o  y c r i t e r i o s  p e r s o n a l e s  r e f l e j ados  
e n  la M e m o r i a ,  y d e  l as  r e s p u e s t a s  del  a l u h i n o  a l as  o b s e r 
v a c i o n e s  q u e  s o b r e  é s t a  se  le f o r m u l e n ,  a c o r d a r á  la c a l i f i ca 
c ión  d e  a p t o  p a r a  e b  a s c e n s o  o p e n d i e n t e  d e  a p r o b a c i ó n .  E n  
-este ú l t i m o  c a s o ,  <1 T r i b u n a l  d e t e r m i n a r á  el a l c a n c e  d e  la 
c a l i f i c a c i ón  a  los e f e c t o s  d e  r e p e t i r  o  n o  el c u r s o  e n  6U t o 
t a l i d a d .

Ar t .  59. L o s  a l u m n o s  a d m i t i d o s  a  los c u r s o s  s e r á n  i n
c o r p o r a d o s  t e m p o r a l m e n t e  a Jos  O r g a n o s  C e n t r a l e s  de l  i n s 
t i t u t o  e n  c o m i s i ó n  de  s e rv i c io .

Ar t .  60. A d e m á s  del# c u r s o  m e n c i o n a d o  en  lo< a r t í c u l o s  
a n t e r i o r e s  h a b r á n  d e  s e g u i r ,  p a r a  til a s c e n s o  a E s t a d í s t i c o  
}' a c u i t a t i v o  J e f e  do  p r i m e r a ,  J e f e  S u p e r e  r*d<- A d n u n  xti a. ión,  
o t r o  c u r s o  -de p e r f e c c i o n a m i e n t o ,  c o n  la f i na l ida d  d e / e s t u d i a r

las  c u e s t i o n e s  d e  o r g a n i z a c i ó n  e s t a d í s t i c a  r e l a c i o n a d a s  c on  la  
m i s i ó n  de! I n s t i t u t o  o con  el d e s a r r o l l o  de  los d i s t i n t o s  s e r 
v i c ios  q u e  L  c o m p e t e n .

Al e f e c t o  se e s t a b l e c e r á  un  t e m a r i o  a d e c u a d o ,  y c a d a  a s 
p í r a m e  e l e g i r á  u n a  de  la» c u e s t i o n e s  p l a n t e a d a s ,  q u e  h a b r á  
d e  e s t u d i a r  d e t e n i d a m e n t e  en el p l az o  de  se i s  m e s e s .

El  a s p i r a n t e  r e d a c t a r á  u n a  M e m o r i a ,  q u e  s e r á  e x a m i n a d a  
po r  un T r i b u n a l  p r e s i d i d o  por  el D i r e c t o r  de f  I n s t i t u t o  y cons»  
t i túlelo por  c u a t r o  E s t a d í s t i c o s  F a c u l t a t i v o s  d e  las do» -pr ime
r a s  c l as es ,  y s v r á  ca l i f i cado  c o m o  a p t o  o n o  a p t o  p a r a  el  a s 
c ens o ,  t e n i e n d o  en  c u e n t a ,  d e  u n a  p a r t e ,  el t r a b a j o  y c r i t e r i o  
p e r s o n a l e s  ’ re tic-jados u i  la M e m o r i a  y l as  r e s p u e s t a s  a l a s  
o b s e r v a c i o n e s  q u e  s o b r e  é s t a  . se  1c f o r m u l e n ,  ' y ,  d e  o t r a ,  la 
a p t i t u d  t í s i ca ,  los s e rv i c i e s  p r e s t a d o s  y i # ,  e s t u d i o s  - h e c h o s ' 
e n  r e l a c i ó n  con  la c i enc i a  e s t a d í s t i c a  y o t r a s  a t ine s .

A r t .  Oí.  El  I n s t i t u t o  f o m e n t a r á  J a s  u í á r f u s  y t r a b a j o s  
d e  c s pc c i a i i za c i ó n  d e  los E s t a d í s t i c o s  F a c u l t a t i v o s  ^ n  r a m a s  
y m é t o d o s  d<- la E s t a d í s t i c a  o ' en  c o n o c i m i e n t o »  o  t é c n i c a s  
a u x i l i a r e s ,  p u d i u n d u  p r o p o n e r  a  la P r e s i d e n c i a  de l  G o b i e r n o  
la c o n c e s i ó n  en las c o n d i c i o n e s  q u e  i e  e s t a b l e z c a n ,  dt- d i p l o 
mas* y c e r t i f i c a d o s  q u e  d a r á n  d e r e c h o  a  la r e m u n e r a c i ó n  ¿cu 
p l e n u  o t a r i a  q u e  d i ch o  O r g a n i s m o  d e t e r m i n e .

Avt .  í)2. L o s  J e l v s  d e  los Se r v i c i o s  C e n t r a l e s  s e r á n  l i b r e 
m e n t e  d e s i g n a d o s  por  el D i r e c t o r  del  I n s t i t u t o .  T e n d r á n  la  
c a t e g o r í a  . m í n i m a  d o  E s t a d í s t i c o  F a c u l t a t i v o  J e f e ,  o  la asi* 
m i l a c i ó n  c o r r e s p o n d i e n t e .

L o s  c a r g o s  de  J e t e s  de Secc ión .  D e l e g a d o  p ro v in c i a l  o  
co l on i a l  y S u b d e l e g a d o ,  as i  cu i no  los d e s u n o »  q u e  r e q u i e r a n  
c o n d i c i o n e s  e s p e c i a l e s ,  »e p r o v e e r á n  por  c o n c u r s ó  d e  m é r i t o s .  
L o s  c o n c u r s o »  s e r á n  r e s u e l t o s  por  <d D i r e c t o r  de l  I n s t i t u t o ,  
p r ev i o  i n f ó r m e  de  la J u m a  de  J e f e s ,  t e n i e n d o  e n  c u e n t a ,  a d e 
m á n  d e  la a n t i g ü e d a d  y la e - p ec i a l i z a c i ó n  t éc n i ca ,  l as  c o n d i 
c i o n e s  p e r s o n a l e s  n e c e s a r i a s  p a r a  el e j er c i c i o  de  t a l es  c a r g o s ,

¡En los c a s o s  en q u e  un  c o n c u r s o  se  d e c l a r e  d e s i e r t o  p o r  
f a l t a  d e  s o l i c i t a n t e s  o p o r q u e  n i n g u n o  d e  el l os  r e ú n a  l as  
c o n d i c i o n e s  q u e  se e s t i m e n  n e c e s a r i a » ,  s e r á n  n ó m b r a n o s  p a r a  
los c a r g o s  y d e s t i n o s  m e n c i o n a d o »  e n  el p á r r a f o  a n t e r i o r ,  p r e 
vio i n f o r m e  d e  la J u n t a  d e  Je fe» ,  los E s t a d í s t i c o s .  F a c u l t a t i 
vos  i dóne o»  m á s  a n t i g u o s ,  s i e m p r e  q u e  no  s e  h a l l en  d e s e m 
p e ñ a n d o  o t r o  c a r g o  d i re c t i vo ,

. L o s  d e m á s  d o l í a o s  se p r o v e e r á n ,  m e d i a n t e  c o n c u r s o  d e  
" t ra s l ado ,  por o r d e i f  d e  a n t i g ü e d a d ,  e n t r e  q u i e n e s  los so l i c i t en  
s in n o t a  p e r s o n a l  d e s f a v o r a b l e ,  s a l v o  c a s e »  ex c e p c i ón  a le» d e  
f u n c i o n a r i o s  q u e ,  n o  h a b i e n d o  o b t en i do  c a r g o  e n  u n  c o n c u r s o  

t E  m é r i t o s ,  d e s e e n  o c u p a r  un  d e s t i n o  efi caiác( .ei  g e n e r a l .  Si  
no  h u b i e r a  . sol ici tante»,  s e r á  d e s i g n a d o ,  con c a r á c t e r  f o r zos o ,  
el f u n c i o n a r i o  m e n o s  a n t i g u o  q u e  no  e s t é  e j e r c i e n d o  c a r g o  di* 
r ec t ivo .  1 '

L o s  c a r g o s  d e  [ . L l e g a d o s  en los M i n i s t e r i o s  y los d e s t in o »  
de  p e r so n a l  del  I n s t i t u t o  en  t a l es  D e l e g a c ió n  e .4  p o d r á n  p ro 
v ee r se  por c o n c u r s o  o por  d e s i g n a c i ó n  d i r e c t a  d<l D i r e c t o r ,  
d e  a c u e r d o  c on  e! M i n i s t e r i o  a  q u e  la D e l e g a c i ó n  d e l  I n s t i 
t u t o  e s t é  a d s c r i t a .

P o d r á n  ser  - d e s t i n a d o s  f u e r a  de  c o n c u r s o  los f u n c i o n a r i o s  
q u e  c e s en  en  c a r g o s  d i r e c t i v o s ,  o q u e d e n  a  l as  ó r d e n e s  d e  
o t r o  m e n o s  a n t i g u o ,  o s e a n  t r a s l a d a d o s  con  c a r á c t e r  f o r z o so  
c on  a r r e g l o  al a r t í c u l o  92 <E e s t e  R e g l a m e n t o .  L o  s e r á n  ¿le 
i gu a l  m o d o ,  c on  c a r á c t e r  p r o v i s i o n a l ,  lo» f u n c i o n a r l o s  p r e c i 
so s  p a r a  c u b r i r  v a c a n t e s  d e  c a r g o s  o d e s t i n o »  q u e  n o  p u e d a n  
sor  d e s e m p e ñ a d o s '  i n t e r i n a m e n t e  p o r  o t r o s  d e  la m i s m a  D e 
p e n d e n c i a ,  d eb i e n do  r e s e r v a r se  a  a q u é l L s  su»  p u e s t o s  h a s t a  

q u e  l a s  v a c a n t e s  se  c u b r a n  d e f i n i t i v a m e n t e .
E l  f unc i ón  a r io  qu* sol i c i t e  y o b t e n g a  un d e s t i n o  n o  p o d r á  

so l i c i t ar  o t r o  h a s t a  q u e '  h a y a n  t r a n s c u r r i d o  d o s  a n o s .
L a .  a n t i g ü e d a d ,  a  los e f e c t o s  d e ' e s t e ,  art ículo",  s e  c o m p u 

t a r á  p or  el o r d e n  en  el e s c a l a f ón .
Ar t .  63.. Se  c o n s i d e r a  p e r s o n a l  d ivér so .  no  a g r u p a d o  en  

C u e r p o s  a q u e l  q u e  n o  . f ig ure  f o r m a n d o  C u e r p o  e n  l as  pían* 
v t i l la» y P r e s u p u e s t o s  de l  I n s t i t u t o .  E s t a r á  c o n s t i t u i d o  p o r  los 

e s p e c i a l i s t a s ,  a ux i l i a r e »  y s u b a l t e r n o s  n e c e s a r i o s  p a r a  el  b üe n  
f u n c i o n a m i e n t o  del  m i s m o .  ' -

S e  c o n s i d e r a n  c o m o  c o m o  p e r s o n a !  d i v e r s o  n o  a g r u p a d o  
en  C u e r p o » :  •

a)  "Los e spec i a l i s t as  e n  d i ve r so s  t r a b a j e s  f a c u l t a t i vo s  O 
t é cn i cas  no  e n c o m e n d a d o s  a  f u n c i o n a r i o s  del  I n s t i t u t o .

b)  ~ E 1 p e r s o n a l  a ux i l i a r  q u e  a " c o n t i n ua c i ó n  se i n d i c a :  
L o s  e s c r i b i e n t o s  m e c a n ó g r a f o s , -  c o n  l a  f u n c i ó n  d e  a u x i l i a r
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a todos los servicios del Instituto tn su parte burocrática y 
administrativa. *

Los mecanógrafos-calculadores con la función de efectuar 
los trabajos materiales de cálculo, manual o mecánicamente.

L os mocanógraios-tabuiaüpres, con la función de realizai 
los trabajos de preparación, clasificación y tabulación, manual 
o mecánica.

Los delineantes y calcadores, con la función d? realizar los
trabajos propios de au especialidad. ' .

E l  personal de artes gráficas, con la función de efectuar 
las labores que le son «propias en los talleres de imprenta.

Los mecánicos, con la función de realizar los< trabajos de 
su profesión en máquinas tabuladoras, calculadoras, impresó- 
ras o de cualquier otra clase. >

Los telefonistas, electricistas, carpinteros y demás per
sonal dedicado a las labores auxiliares necesarias al Insti
tuto,

c) Los dedicados a labores^ subalternas, mozos alma
cén, ordenanzas, mujeres de limpieza y serenos. * ♦

Cualquier otro personal con-funciones u oficios serfcejan- 
v- tes que en lo sucesivo se incluya en .plantilla del Instituto.

Art. ó|.  El personal diverso no agrupado en Cuerpos po
drá sc*r contratado con carácter temporal o para tiempo in
definido. Desfrutará del sueldo que fije la Ley de Presupues
tos * y percibirá por las comisiones y trabajos extraordina
rios las remuneraciones que reglamentariamente le corres
pondan. , •

El nombramiento y separación de este personal se hará 
con arreglo a las leyes sociales, y Reglamentaciones de traba
jo aplicables en cada caso.

Art. 05. E l  personal jornalero y destajista se designará  
(para trabajos auxiliares o subalternos de carácter temporal, 
pudiéndose disponer .su cese en cualquier tiempo.

L a contratación V remuneraciones de este personal se hará 
con arreglo* a las disposiciones que la Dirección del Instituto 
dicte páfa cada clase de servicio.

Los trabajos a destajo no podrán ser realizados por fun- 
V.onarios del Instituto ni por el personal diverso no agrupado  
en Cuerpos.

CAPITULO VIII

Siti^aciones de los funcionarios

Art. bó. Los funcionarios del Instituto pueden hallarse 
en una de estas situaciones :

a) En servicio activo.
b) ¡Excedentes forzosos.
c) Supernumerarios activos. '
d) Supernumerarios no actives.
Art. 67» Se  considerarán tn servicio activo los funciona

rlos que se encuentren en pleno servicio en el Instituto, sin 
perder su situación por permisos, licencias o suspensión acor
dada en expediente en tramitación.

Art. 6S. Son excedentes forzosos:
•a) Los funcionarios elegidos o- nombrados para el ¿ e s 

empeño de cargos públicos con arreglo al Real Decreto ele 9 
de abril de 1927 y al Decreto de ¿5 de enero de 1941 ;

b) Los llamados al servicio militar; y ' . .
c) Los. que por reforma de plantilla quedan sin posibili

dad de destino -activo, correspondiente a su categoría y clase 
en el Cuerpo a que pertenezcan, empezando por los más mo
dernos.  ̂ *

Los del apartado a) no percibirán sueldo como funcionarios 
del Instituto ni producirán vacante y se reintegrarán automá
ticamente al destino .que desempeñaban tan pronto como cesen 
en el cargo para el que fueron elegidos. ' . *■ _ .

"  ̂ L a 's itu a c ió n  de los del apartado b) se regulará por las
disposiciones generales vigentes. .

I x s  del apartado *c) tendrán derecho a los dos tercios-del 
sueldo que disfrutaran al pasar a esta situación, a los ascen
sos que les correspondieran y a todos los demás derechos' ac
tivos y pasivos, siéndoles. cOrjpputahle para éstos todo el tiem
po/que la excedencia forzosa durase, y cubrirán preferente
mente las vacantes que ocurran en su cl&se, reingresando 
por orden .del mayor tiempo qur llevan en dicha situación 
por- orden de antigüedad si llevaren igual tiempo.

Los exceden tes"4 forzosos que al terminar esta situación ño 
se reintegren al servicio serán sometidos a expediente.

Art.- 69.. Son supernumerarios activos los funcionarios del 
Instituto que pasen a prestar servicios de Estadística en otro 
Ministerio u organismo del Estado, Provincia o Municinlo, de
vengando sus haberes con cargo al presupuesto del' lamiste- 
n o  u organismo r&spectivo. ■

Esta situación s<r concederá, a petición de los interesados, 
euundu las necesidades del Instituto lo permitan, y producirá 
vacante. Los 1 un».lunarios tjue pasen a ella nu peicibirán suel
do con cargo al presupuesto del Instituto, pero seguirán tigu- 

; rando, sin número, en <4 puesto que ocuparen en e! escala.1 ón, 
ascendiendo de clast y categoría cuando les corresponda y dis
frutando de todos los demás derechos activos y pasivos. Los  
funcionarios supernumerarios activos deberán justificar 'su to
ma de postsión y su cese en el nuevo destino mediante cer
tificación o comunicación del Jeíe del Centro en que presten 
sus servicios dirigida al Director dti Instituto. También ten
drán que enviar dentro dti mes.de enero de cada año certifi
cación- o. comunicación en que conste que continúan prestan
do sus servicios en el Ministerio u organismo en que estuvie
ran destinados.

Los funcionarios supernumerarios activos podrán solicitar, 
cuando lo deseen, reintegrarse al servicio del Instituto, y ocu- 

. paran las vacantes que se produzcan en su categoría y 'clase 
por orden de antigüedad en la solicitud, salvo el ^aso en que 
haya excedentes, que tendrán la preferencia. Los funcionarios 
supernumerarios activos que dejen de prestar sus servicios e11 «■ 

. el Ministerio u organismo en que venían prestándolos deberán 
solicitar inmediatamente, si no lo hubieran hecho con ante
rioridad, reintegrarse al servicio d'-d Instituto.

Los funcionarios supernumerarios activos que dejen" de 
cumplir alguna de las obligaciones que les impone esta situa
ción serán Cometidos á expediente.

*  Art. 70. • Son supernumerarios no activos (llamados exce
dentes voluntarios en Ja legislación generaLdeMuncionarius Uel 
Estado) los funcionarios que voluntariamente dejan de pres
tar servicio en el Instituto, sin percibir sueldo ni disfrutar de 

~ l o s ’demós/dérechos correspondientes a los que se encuentran 
en servicio activo, a los supernumerarios activos y a ios e x 
cedentes forzosos. * *

Esta- situación se concederá, a petición de Icg' interesados, 
siempre que las necesidades del Instituto lo permitan. 'Los  
supernumerarios no activos permanecerán un año como mí
nimo y diez como máximup en tal situación, no siéndoles com-  
putable a efectos activos ni pasivos el tierñpo qfte permanez
can, en vy)la. El plazo máximo* tle diez "años no regirá para 
los  ̂ supernumerarios no activos que se hallen prestando ser
vicio en otro Cuerpo del Estado.

Art'. 7 1 .  Cuando corresponda él ascenso a algún supernu
merario no activo que no haya curpplido dos años- de servicio 
activo -en la categoría y  clase e n 1,que se encuentre perma
necerá estacionado *>ri la cabeza d* \la misma. (

Todo supernumerario .no activo está obligado a presentar
se en la Sección de Personal del Instituto en el mes de enero 
de cada añ o,-o  enviar úna certificación de existencia. Si ‘al
guno dejafa de hacerlo, dicha Sección de Personal procederá 
« avisarle de oficio a su -domicilio. Si transcurrido el mes de 
febrero no se hubiese presentado ni enviado certificación de 
existencia, se 1* requerirá por anuncio ¿n el B O L E T I N  O F I 
C I A L  D E L  E S T A D O ,  dándole un plazo de tres meses para 
que cumplimente esta obligación, y, de no hacerlo, será baja  
en su escalafón.

Art. 72. Los ascensos v*reingresos eh los Cuerpos de E s -  
tadísticos^ Facultativos y Técnicos, aparte-lo dispuesto en lo9 
artículos 63. 69 y 71  respectó a los excedentes forzosos, su
pernumerarios activos y supernumerarios no activos, se a ju s
tarán a las normas siguientes:

' a) D e cada dos vacantes que Se produzcan en cada clase 
se dará la primera al ascenso por rigurosa .antigüedad y Ía‘ 
seguhda al reingreso de los supernumerarios no activos 

E s t a  misma norma se observará en la última clase ¿e\ es* 
calafón cuando existan supernumerarios no activos y oposi
tores en expectativa de ingreso.

•b) Si nô  hubiera supernumerario no activo*que tenga so
licitado el reingreso, la vacante.será cubierta por el turno de 
ascenso, sin que. este turno quede consumido, cubriéndose por 
tanto esta "vacante y la siguiente por el referido turno do 
ascenso. -v : * •

c)* Al funcionario quei se encuentre estacionado a la ca* 
beza de la categoría y clase como consecuencia de haber es
tado en !a titilación de supernumerario no activo no se le otor
gará el . ascenso ínterin no cumpla dos años de servicio' en 
cada clase, cubriéndose la vacante con el que reúna las con* 
diciones reglamentaria?. • 1 ‘

d) Cuando en la última categoría y clase haya vacantes 
sin cubrir,' éstas podrán sCr cubiertas, de modo preferente, 
con cará1 ter interino, por los supernumerario? no activos que 
las soliciten aunque sean de categorías superiores.

* (Continuará.)
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M I N I S T E R I O  D E E D U C A C I ON N A C I O N A L
DECRETO de 12 de marzo de 1948 sobre celebración delprimer Centenario de Balmes.

De cuantas figuras ilustraron nuestro siglo XIX* n in guna sobresale, en el orden cultural, con tan  relevante íuigor como la gigantesca y procer del Sacerdote de Vich Jaim e Balines, a qiueñ la muerte sorprendió en la flor de la vicia hace justam ente ahora cien años. Un im perativo de estricta justicia reclama, en los albores de la conmemoración centenaria, la declaración de gloria n a cional, como homenaje al insigne poligrafo, po;- cuanto puede llamársele, a la luz de sus inm ortales escritos, el más alto interprete de la conciencia política española.Balmes ha iluminado, en efecto, con su clarísimo ta lento, por espacio de un siglo, los ámbitos todos de nuestra vida espiritual. Form ada su . mente con increíble solidez en los principios fundam entales de la m etafísica, pudo vindicar el prestigio inmarcesible del pensamiento cristiano, en trance de quiebra, ante el empuje racionalista de su tiempo, anticipándose al resurgim iento de lá filosofía tradicional. De esta recia contextura I filosófica nació su calidad de apologista certero, acriso- í lado en la defensa del catolicismo frente a la expansión I protestante, que llevaba a . gran parte  de Europa, en el ? terreno de las ideas y de las realizaciones políticas, a j las últim as consecuencias del liberalismo. Una misma } raiz y origen tuvo en su genio multiforme la capacidad 1 m agistral y pedagógica, p o r 'la  que, con su 'ob ra  más popular y leída, ha venido enseñando postum am ente a m uchas generaciones el difícil arte de juzgar de las cosas con rectitud de criterio, sin traspasar los limites inexorables de la seren idad . espiritual. ' i
Como periodista es Balmes—aparte sus colaboraciones I poéticas en «La Baz», de Barcelona, y de carácter doc- u tt'inal, como la prem iada en «El Madrileño Católico» so- | bre celibato'del clero—el redactor (1841-1843) de «La Ci- j vilización», el Director y redac to r' único o casi único de j «La Sociedad (1843-1844) y de «El Pensamiento de la Nación» (1844-1846), revistas, en fas que deja lo más j hondo de .su ingenio y se manifiesta extraordinario co- ¡ iñentarista de la realidad española contemporánea. Con ! la seguridad del filósofo acostumbrado a rem ontarse des- j de loS hechos más triviales a sys prim eras causas y .p nn - ¡ cipios, con el poder de síntesis del verdadero sabio, ca- i. paz de unificar y reducir las ideas a su más simple ex- ¡ presión; con. la precisión y claridad del escritor que ha  ¡ de. condensar día tras día su pensam iento en fórmulas ¡. breves para todos, Balmes escribe, miles y miles de pá- i* ginas, que constituyen un modelo de técnica periodisti- \ ca y. que, un siglo después de haber’sido redactadas, con- j servan toda su excepcional fuerza polémica .y todo su valor educativo. Por encima de su fin inm ediato y propio de inform ar periódicamente a los lectores, la Pren- ■ ! aa tiene para Balmes un fin trascendente que cumplir; el de hacer que coincida la opinión pública del momento, variable y contingente, con la verdadera con den ó la . nacional, elaborada a través de los siglos, y base necesaria de toda norma perdurable de organización social y de todo Gobierno que realm ente merezca este nombre.Pero ’ Balmes, aparte de que pueda llamársele tam bién en España precursor y profeta de. nuestra sociología católica, es sóbre todo el maestro insuperable de po-‘ lítica práctica que nuestra raza ha producido. Su portentosa mente analítica, su réal y profundo conocimien- ; to de la sociedad de su época, s u valma verdaderam ente sacerdotal, su encendido patriotismo, le llevaron a percibir con lucidez las constantes históricas de nuestro pueblo, hasta el punto de que aun más que el de escla- ¡ recido filósofo de' la historia española, le cumple el t i tulo de filósofo del sentido común aplicada a la política Por tan ta  y tan eximia fecundidad espiritual, el magisterio balmesiano imprime carácer a un sector im portantísimo de la.cultura patria, que todavía ha de hallar en sus escritos, nunca envejecidos, aquel, «tesoro inagotable de verdadera sabiduría», percibido ya pn ellos por la privilegiada inteligencia del Pontífice . León XIII.El propósito reiteradam ente expresado por el Gobierno | de exaltar, en beneficio de la educación pública, la ejem- plaridad de las auténticas figuras nacionales ha  de apli- i

{ carse también en la hora presente a honrar i.a memoria del preclarísimo polígrafo catalán, sm prefinir esfuerzo alguno para la más orillante y aleccionadora conmemoración. , .En su virtud, a propuesta del Ministro de Educación Nacional y previa deliberación del Consejo de' Ministros, 
D I S P O N G O :•

Aitículo .primero.—Bajo la presidencia del Jefe del Estado, se constituye un Patronato de honor para la conmemoración del primer Centenario de lá muerte de J a ime Balmes, integrado por las siguientes personalidades: Ministro de Asuntos Exteriores; Piesidente de i as Cortes y del Consejo del Reino; Ministros de la Gobernación, Justicia y Educación Nacional; Nuncio de Su Santidad; Cardenal Primado de Toledo y Cardenal Arzobispo de T arragona; Patriarca de las Indias - Obispo de Madrid-Al- calá; Obispo de Barcelona; Obispo de Málaga; Presidentes de las Reales Academias de la ¡ Historia, Ciencias Morales y Políticas y Jurisprudencia: Capitán General de la Cuarta Región M ilitar; Gobernador Civil; Presidentes de :la Diputación y de la Audiencia Territorial de Barcelona;- Rector de la Unversidaa y Alcalde de dicha ciudad.Artículo segundo.—Para organizar el program a general del Centenario habrá una Comisión ejecutiva presidida por el Ministro de Educación Nacional, y de la que- form arán parte: los Obispos de Vich, Barcelona y Zamora;■ el Subsecretario de Educación Popular; el Alcalde de Vich; los Directores genera.es de Prensa, Propaganda, Relaciones Culturales y Asuntos Eclesiásticos; el Secretario general del Consejo Superior de Investigaciones Científicas; el Director dei Institu to  de Cultura Hispánica; los Directores de los Institutos del Consejo Superior, die Investigaciones Científicas: «Luis Vives», de Filosofía; «Francisco Suárez», de Teología; «Jaime Balmes», de Sociología», y «San José de Calasanz», de Pedagogía; el Director del Institu to de Estudios Politices y el Director k de la Acción Católica Española. Asimismo form arán par-  ̂vte de esta Comisión ejecutiva las siguientes personalidades: don José Larraz López; don Manuel Alejos Benaven- te, Protonotario apostólico y Deán de la Catedral de Vich; Rector del Seminario de Vich: don Manuel Riera Cornelia; don José Ayats Sorrivas; don-Tom ás Carreras Artáu; don Carlos Ruiz del Castillo; don Ramón Baucells y Serra: Prelado doméstico de Su Santidad y Canónigo de la Catedral de Barcelona; don Luis Diez del Corral; don Ramón RoqueT Villarrasa; don José Vives Gatell, Director de la Biblioteca Balmesiána; Padre Francisco Palmes, S.-J.; don Andrés Oliva Lacoma; don Claudio Colo- mer Marqués; don Manuel Raventos Noguer; don José María Ruiz Manen: don Manuel Portabella Casánovas, Teniente Alcalde Delegado de“ Cultura, del Ayuntamiento de Vich; don Eduardo Juyent Subirá, Canónigo, Conservador del Museo Diocesano de Vich; don Joaquín Espona Puigserinanell, Decano del Colegio de Abogados de Vich; don 'Andrés Colomer Murmany, de la Cám ara de-Industria  y Comercio de Vich; don Salvador Minguijón; don José Corts Grau, don Antonio Tohyás Serra y don Juan Durán Noguer, Secretario del Ayuntamiento de Vich y de la Jun ta.L ocal del Centenario de Balmes.Artículo tercero.—Para la realización y gestión inm ediata  del programa general del Centenario funcionará una Comisión perm anente presidida por el Obispo de Vich e integrada por el Subsecretario de Educación Popular, les Directores generales de. Prensa y Asuntos Eclesiásticos, el Director * del Institu to de Cultura Hispánica, el Director del Instituto de Filosofía del Consejo Superior de Investigaciones Científicas y los señores don Alberto Bonet, don Andrés Oliva Lacoma, don Manuel Alejos Benavente, don Andrés Colomer Murmany y dpn Juan Durán Noguer.
Artículo cuarto.—La Comisión perm anente propondrá al Ministerio de Educación Nacional los nombres de las personas que hayan’ de desempeñar los cargos de Secretario  .y Tesorero. Al cargo de Tesorero serán extendidos los libramientos de las subvenciones oficiales que se obtengan con destino a los gastos del Centenario y girádos los demés ingresos y aporfaciones/ que se logren con el mismo fin.
Artículo quinto.—El Ministro de Educación Nacional queda .autorizado para ampliar las representaciones que deban nigurar en las Comisiones ejecutiva y permanente, * según aconsejen las circunstancias, y para adoptar las
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m edidas necesarias en  orden al m ejor cum plim iento  de lo establecido en los artícu los an teriores.Así lo dispongo por el p resen te  Decreto, dado en M a-  
d rid  a doce de m arzo de mil novecientos cu aren ta  y ocho.

FRANCISCO FRANCO
El Ministro de Educación Nacional,

JOSE IBAÑEZ MARTIN t
DECRETO d e  1 2  d e  m a rz o  d e  1 9 4 8  s o b re  c e le b ra c ió n  

del p r i m e r  c e n t e n a r i o  d e  l a  E s c u e l a  E s p e c i a l  d e  Ingenieros de Montes.
La Escuela E specia l'de Ingenieros de M ontes inició sus enseñanzas en ei C astiilo-Paiacio  de Viilaviciosa de Odón el dos de enero de m il ochocientos c u a re n ta  y ocho, s ien do su  fu n d ad or y p rim er D irector don B ernardo  ae  ia To

rre  Rojas, S enador del Reino, M in istro  togado del T ribu n a l Supiem o de G uerra  y M arina y Consejero C am aris ta  
de U ltram ar. Con la Escuela nació  el C uerpo N acional 
de In g en ie ro s-d e  M ontes.Ambos hechos tuv ieron  honda repercusión  en  la  r i queza •forestal española. Por aquellos d ías en que las teorías  ind iv idualistas, tra s  de h ab er avasallado  d ia léc tica
m ente  a la  opinión, em pezaban a d a r  sus am argos fru tos, crista lizando  los propósitos desm ortizadores en  d isposiciones legales qtie am en azab an  con la  ru in a  to ta l de n u e s tra  riqueza arbórea, la nueva Escuela infundió  a sus 
alum nos no sólo .los conocim ientos técnicos p a ra  el t r a -  . tam ien to  adecuado de las m asas forestales, sino tam b ién  la verdadera  doctrina , respecto  al destino  de esta  p rop ie
d ad  y a su influencia  eh la vida social, señ a lan do  al n a ciente Cuerpo la m isión de recoger y  serv ir con p e r
severan te  acción el in te ré s  nacional, ta n  es trech am en te  ligado a  la buena conservación y tom en to  de ios m ontes.M erced a este esp íritu  de verdadero  a p o s to la d o , el jo ven Cuerpo de Ingenieros de M ontes pudo salvar, fren te  a las o rien tac iones clesam ortizádoras, los cinco m illones 
de h ec tá reas  de m ontes públicos que constituyen  hoy el 
p atrim onio  fo resta l de las hac iendas  locales, a  cuyo fom ento  y m ejo ra  incesan tes  h a  dedicado los cien p rim e- . ros años de su. existencia.

E stas razones aconsejan  la  conm em oración cen ten aria  de aquellos orígenes., én la  que no sólo se h a b rá  de ren d ir el recuerdo y hom enaje debidos a los p recursores, sino 
que tam b ién  se d a rá  ocasión p a ra  que los efectos de su obra puedan, ser g enera lm en te  apreciados y p a ra  que s ir 
van  de estím ulo  a las fu tu ra s  generaciones de técnicos forestales.

Por todo ello, p rev ia  deliberación del Consejo de Mi
n istros y a p ropuesta  del de Educación N acional, .

D I S P O N G O :
A rtículo prim ero.—Bajo la  p residenc ia del Jefe  del Estado se constituye un  P a tro n a to  de H onor p a ra  la . conm em oración del p rim er C en tena l io de la  creación  de la  

Escuela Especial de Ingen ieros de M ontes, del que fo rm a
rá n  p a rte  los M inistros de H acienda, In d u s tr ia  y Com ercio, A gricultura ' y Educación N acional, el P resid en te  del 
Consejo Superior de Investigaciones C ientíficas, el Recto r de la  U niversidad de M adrid, el Conde de G u ad alho r- 
ce y don José Larraz.

A rtículo  segundo.—P a ra  o rgan izar el p ro g ram a  genera l del C entenario  h a b rá  una  Com isión ejecu tiva, p resid ida  por . el M inistro  de Educación N acional, de la que fo rm arán  p a r te : los Subsecre tarios de* A gricu ltu ra  y E ducación N acional; los D irectores g e n e ra le s .d e  M arruecos y Colonias, A dm inistración  Local, P rop iedades y C on tri
bución T errito ria l, M ontes, Caza y Pesca Fluvial, Colonización, P a trim on io  F oresta l del Estado y E nseñanza P ro fesional y T écnica; P residen te  del C onsejo. S uperio r de M ontes; D irectores de las .Escuelas Especiales de In g en ie 
ros Agrónom os y de M ontes; D irector del In s ti tu to  F ores ta l de Investigaciones y E xperiencias; Je fe  del Servicio N acional de Pesca Fluvial; P residen te  de la M ancom un idad  de D iputaciones Provinciales; D irecto r del In s ti
tu to  «Antonio de Cavanillas», de B o tá n ic a ,, del Consejo 
S uperior de Investigaciones C ientíficas; P residen te  de la 
D iputación de P on tevedra; Alcaldes de Soria y de C uenca; P residen te  de la Asociación de Ingen ieros de M on
tes, y los señores don Daniel de la  Sota, don M anuel Lora 
Tam ayo, don Enrique M ackay y M onteverde y don F e r
n an d o  B aró  y  Zorrilla,

Artículo tercero.—P a ra  la  realización y gestión inm e
d ia ta  del p rogram a ‘ general del C entenalm  lu iic ion u r- u n a  Comisión perm anen te , p residida pór el D irector G en era l de M ontes, Caza y Pesca Fluvial, de la que s e rrn : V icepresidente, el D irector de la Escuela Especial de In -  . genieros de M ontes, y Vocales, don Teodoro A rrióla C alle ja, S ecre tario  G eneral de la D irección de M ontes, Caza y Pesca F luv ia l; don J. Lorenzo Casado G arcía, S ecre tario G eneral del Pa trim onio  Forestal del Estado; don M a- 1 nuel M artínez de Pisón y Nebot, Secretario  del Consejo Superior de M ontes; don Octavio E lorrieta  y A rtáza, P re siden te de la Asociación de Ingenieros de M ontes, y el Secretario  de la Escuela Especial-de Ingenieros de M ontes, que a c tu a rá  como S ecretario  de la Comisión.

A rtículo cuarto .—La Comisión p e rm an en te  p ropondrá  al M inistro  de Educación Nacional ei nom bre d e ’la p e rsona que hay a  de ejercer el cargo de Tesorero, al que se rán  ex tendidos los lib ram ien tos de las subvenciones oficiales que se ob tengan  con destino a los gastos del C en
tenario , y girados los dem ás ingresos y aportaciones que se logren con este fin.Artículo quinto .—El M inistro de ' Educación N acional queda autorizado  p ara  am pliar las represen taciones que 
deban  figu rar en las Comisiones ejecutiva y perm anen te, según aconsejen  las c ircunstancias, y p a ra  ad o p ta r las 
m edidas necesarias env orden al m ejor cum plim iento de lo establecido en los artículos an teriores.Asi lo dispongo por el p resen te Decreto, dado en Mad rid  a  doce de m arzo de mil novecientos cu a ren ta  y ocho.

FRANCISCO FRANCO El Ministro de Educación Nacional,JOSE IBAÑEZ MARTIN

M I N I S T E R I O  D E  O B R A S  P U B L I C A S
*

DECRETO de 22 de m arzo de 1948 por el que se autoriza la su b a s ta  d e  la s  o b ra s  d e  la  n u e v a  e s ta c ió n  d e  a fo ro s  
e n  e l  s a lto  d e l N e g ro  ( r ío  B e n a m a rg o s a ) .
P or O rden m in isteria l de veinte de sep tiem bre de m il novecientos cu a re n ta  y siete fué aprobado d efin itivam ente  el «Proyecto de nueva estación de aforos en el Salto  

del Negro» (río B enam argosa), por su im porte  de e jecu ción por co n tra ta  de tresc ien tas  c incuen ta  y cu a tro  -mil cu a tro  pesetas con c incuen ta  y cinco céntim os.Se h a  incoado el oportuno  expediente p a ra  la e jecu ción de las obras por el sistem a de co n tra ta , m ed ian te  su basta , en cuya tram itac ió n  se h a n  cum plido todos los requisitos exigidos por la legislación vigente sobre la m a te ria , asi como lo d ispuesto  en los artícu los c u a re n ta  y nueve y sesen ta  y sie te de lá Ley de A dm inistración  y 
C ontab ilidad  de la H acienda Pública; por lo que, a  p ro p u esta  del M inistro  de O bras Públicas, de conform idad con el Consejo de Estado, y prev ia deliberación del Con
sejo de M inistros,

 D I S P O N G O :
' A rtículo único.—Se au to riza  al M inistro de O bras P ú blicas p a ra  la celebración de la su basta  de las 0bras de la  nueva estación de aforos en el Salto  del Negro (rio  B enam argosa), po r su presupuesto  de c o n tra ta  de tre s 
c ien tas  c in cu en ta  y cu a tro  mil cuatro  pesetas con c in cu en ta  y cinco céntim os, que se ab o n ará  en dos a n u a lidades.

Asi lo dispongo p o rte l p resen te  Decreto, dado en M ad rid  a  veintidós de m arzo de m iln o v e c ie n to s  c u a re n ta  
y ocho. *FRANCISCO FRANCO

El Ministro de Obras Públicas.JOSE MARIA FERNAMDEZ-L ADREDA 
Y MENENDEZ-VALOES

DECRETO de 22  de  m arzo  de  1948  por e l que  se  au to riza  a  l a  S o c i e d a d  G e n e r a l  d e  T r a n v í a s  E l é c t r i c o s  
Interurbanos d e  P a lm a d e  M allo rca  a  e lev ar su s  ac tu a les  
tarifas e n  c in c o  c é n tim o s  p o r  b i l le te .
Con m otivo de 1a puesta en vigor de las m odificacio

nes ap robadas por el M inisterio de T raba jo  en la R eglam en tac ió n  L aboral de la  Sociedad G eneral de T ran v ías
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Eléctricos Interurbanos de Palma de Mallorca, vigente 
desde primero de. diciembre último, la citada Socieaad 
ha debido hacer frente a un importante aumento de sus 
gastos de explotación, que debe ser compensado con el 
mínimo recargo tarifario que permita sostener la efica
cia actual del servicio.

En su virtud, a propuesta del Ministro de Obras Pú
blicas y previa deliberación del Consejo de Ministros,

D I S P O N G O :
Artículo único.— fíe autoriza a la Sociedad General de 

Tranvías Eléctricos Interurbanos de Palma de .Mallorca 
, a elevar sus actuales tarifas en cinco céntimos por 

billete.
Así lo dispongo ror el presente Decreto, dado en Ma

drid a veintidós de marzo de mil novecientos cuarenta 
y  ocho.

FRANCISCO FRANCO
El Ministro de Obras Públicas,

JOSE MARIA FERNANDEZ-LADREDA 
Y MENENDEZ-VALDES

DECRETO de 22 de marzo de 1948 por el que se autoriza 
la ejecución, por el sistema de contrata, de las obras 
de «Puerto pesquero en Lastres (Oviedo)».
Examinado el expediente incoado por el Ministerio de 

Obras Públicas para ejecutar por el sistema de contrata 
las obras de «Puerto pesquero en Lastres» (Oviedo), en 
cuya tramitación se han cumplido los requisitos exigidos 
por la legislación vigente; de conformidad con el Consejo 
de Estado, a propuesta del Ministro de olTras Públicas 
y previa deliberación del Consejo de Ministros,

1 d i s p o n g o ;
Artículo primero.— Se autoriza al Ministró dé Obras 

Públicas para ia ejecución por el sistema de contrata de 
las obras de «Puerto pesquero en Lastres» (Oviedo), con 
arreglo al segundo proyecto modificado aprobado técni
cam ente por Orden ministerial de cuatro de febrero de 
mil novecientos cuarenta y ocho y al Pliego de Condicio
nes Particulares y Económicas que ha servido de base a 
la tramitación del expediente

Artículo segundo.— El presupuesto £e ejecución por el 
referido sistema, que asciende a la cantidad de diecisiete 
m illones'ciento cuatro mil quinientas sesenta y cuatro 
pesetas con’ noventa céntimos, es imputable^en su tota
lidad a los fondos procedentes de la emisión de Obliga
ciones a que ha sido autorizada la Comisión.Administra
tiva de Puertos a cargo directo del Estado por Ley de 
diecisiete de julio de mil novecientos cuarenta y seis, y 
distribuyéndose en cinco anualidades; la del ejercicio 
económico de mil novecientos cuarenta y ocho, por im 
porte de setecientas cincuenta mil pesetas; la de mil 
novecientos cuarenta y nueve, por el de tres millones qui
nientas mil pesetas; las de mil novecientos cincuenta y 
mil novecientos cincuenta y uno, por el de cuatro millo
nes quinientas mil . pesetas cada una, y la de mil nove
cientos cincuenta y dos, por el resto, de tres millones 
ochocientas cincuenta y cuatro mil quinientas sesenta y 
cuatro pesetas con noventa céntimos.

Así lo dispongo por el presente Decreto, dado en Ma
drid a veintidós de marzo de mil novecientos cuarenta 
y ocho.

FRANCISCO FRANCO
El Ministro de Obras Públicas,

JOSE MARIA FERNANÜEZ-LADREDA 
Y MENENDEZ-VALDES 

/  •
 ̂ __ —   - -    - -

MINISTERIO DE LA GOBERNACION
O R D E N  de 10 de marzo de 1948 por la 

que se convoca concurso voluntario de 

traslado entre Médicos Jef es especiali

zados en la L ucha Antipaludica .

linio. S r . : Vacante,  en la plantil la de*,, 
destinos de Médicos Jefes especializados 
en la Lu cha  Antipalúdica aprobada .por 
O r d e n ’ de esta fecha, los de D irectores  
de los D ispen sarios  A n tipalúdicos de 
A rcos  de  la Frontera  (Cádiz) y  iLa B a 

zagón » (C á ceres) ,

E s t e  M inisfirifí  ha tenido a bien con
vocar  concurso voluntario de traslado 
entre Médicos Jefes especializados do 
la  L u c h a  Antipalúdica en activo  servi

cio o en expectación de destinQ, para la 
1 p rovis ión  de dichas vacan tes  y  su9. re

sultas.

L o s  aspirantes dispondrán de un plazo 
de veinte días  hábiles, contados a par
tir del de la publicación de la presente,  
en el B O L E T Í N  O F I C I A L  D E L .  E S 
T A D O  para la presentación dé instan, 

c ias  en el R eg is tro  General de esa D i
rección G eneral de San idad  (plaza de 

(España, M adrid).

A  los efectos de su legal tram itación 
el presente cen curso  será sometido a in
form e  del C o n se jo  Nacional de  S a h i .  

dad.
L o  d i g o 'a  V .  I. para su conocim iento 

j  efectos consiguientes.

D ios  gu arde  a V .  I. m uchos años. - i 
M adrid , 10 de m a rzo  de 1948.—

P. D .,  Pedro F. Valladares.

l imo. Sr.  D irector  general de Sanidad.

O R D E N  de 17 de marzo d e  1948  por la 
que se declaran de utilidad pública las 

aguas del  manantial  «Nuestra Señora  
de los Rem edios y Baños de San An
drés (Jaén)».

' F ’O. Sr. : V isto  el expediente in s
truido a  instancia  de don Antonio G a r 
cía M oreno y do ñ a  Anto.n.a Trillo Se
villa, en solicitud de declaración de uti
lidad pública  de un m a n an tia l  de 
a g u a s  m itíerc-m edicinales de su propie
dad, do-nominado «Nuestra S eñ ora  de 
los Rem edios y B a ñ o s  de San  Andrés», ' 
sito en el térm ino m u n icip a l  de C a n e n o  
(Jaén) ; * ;  " \

R esu ltan do qu e  los interesados unen 
a su instancia los s iguien tes  do cu m e n 
t o s : Informe del Ingen iera  J(¿Je del D is
trito M inera  correspondiente;  expedien
te de registro de una marca de produc
ción y com ercio con el núm ero 20-^716; 
resguard o de la C a ja  G en eral  de D e p ó 
sitos de  Jaén por valor de cinco mil 
pesetas, acred itat ivo  de haber in gre sa 
do dicha cantidad para responder de los 
gastos que ocasione el * expediente i e  

•declaración de  util idad pública de las 
m encionadas a g u a s ; dos p lanos de la 
s i tu a ción .d el  m anantia l  ŷ  em¡Jlazamien_ 
to de las construcciones dependientes 
del m i s m p ; anális is  quím ico, cuantita
tivo, cua lita tivo  y bacterio lógico  de  las 
a g u a s ;  M em orir  h istó r ic o -cie n tí f ic a ; in
form es del S u bd eleg ad o  de Medicina* 
de] Jefe provincia l de  S an ida d  y C on
sejo Provincia l  de San idad  de  J a é n ;  
ejem plar del «Boletín O f ic ia l» 'd e  la pro
vincia  con la publicación  del anuncio  de

i solicitud de declaración de uti lidad pú
blica de las a g u a s  de! m anantia l  de 
«Nuestra Señ ora  de los Rem edios y B a-  
ñers de San A n drés»;  inform e d t  la 
A bo ga cía  del I>stad6 de ln provincia  v  
del G obernador civil de no haberse pre
sentado oposición a lguna  al • expediente ;

Considera-nd > que publicado en el «Bo
letín Oficia l» de Jaén el. anuncio  d e  
referencia  p a ra  o í r ’ rec lam aciones,  no 
ha sido prestadada' n ingun a,  por lo* qu e  
fué pasado el expediente  a  la A sesoría  
Juríd ica de la provincia,  quien informó 
•favorablem en te;

Consid  jrando que se han cumplido en 
este expediente  todos N o s  trám ites le
gales, de conformidad con lo prevenido 
en el Real D e cre to -L ey  de 23 de abril 
de 1928;

C on siderando q u é  según se deduce del 
análisis  pract icado por el Instituto  P r o 
vincial d e  H ig ie n e . .d e  Jaén, las a g u a s  
del m anantia l  *de referencia  pueden ser 
clasif icadas com o bicarbonatadas m ix ta s  
azoadas y que por ‘la naturaleza de 4as 
m ism as,  una vez declarada  de utilidad 
publica y usadas en bebidas y baños,  
pueden producir  i n u s a b l e  beneficio, a  
la salud pública, llegando a ser un fac
tor important.* de  la riqueza h idrológica  
e s p a ñ o l a ; *- •

C o n s id e ra n d o  q u e  tanto el d ictamen 
del C on sejo .  Provincia! de San idad com o 

■ e] del S u bd e leg ad o  Me M edicina y Jefe 
provincia l fie S anidad sop favorables  a 
la declaración  d e  uti lidad pública  de l  
m anantia l  de que se t r a t a ;

C on s id e ra n d o  quev rem itido el e x p é .  
diente  a inform e d e . la  Junta A seS ora .de  
Balnearios y A g u a s  M inero-m edicinales 
de  la D irección  G eneral de S an ida d,  ésta  
lo e vacú a  en sentido favorable,  pero con 
la condición e xp resa  a  la declaración 
d-el m an an tia l  de que el Iqcal que ha y a  
de ser destin ado a  las  operaciones de
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envase  y e m b o t e l l a m i e n t o  r e ú n a  las  t s-  
peciale» d e  h i g i e n e ,  con la p r u h ib n  ión 
a bso lu ta  de g a s e a r  las a g u a s ,  c u in c id i e n .  
do en u.n to d o  co n  el d e  d ic h a  J u n ta  
A se so ra  el e m i t i d o t p o r  el C o n s e j o  N a 
cional d e  S a n i d a d ,

E s t e  M in i s v c r io ,  do a c u e r d o  c o n  los 
in form es d e ,  lo s O r g a n i s m o s  c o n s u l t i 
vos de  m e n c ió n ,  h a  r e s u e l t o  d ec lara r  d e  
util id ad p ú b l ic a  el m a n a n t i a l  d e  a g u a s  
m inero-m edic in a l*  s b i c a r b o n a t a d a s  m .x -  
:as y  a z o a d a s  d e n o m in a d o  ((Nuestra  S e 
ñora de los R e m e d i o s  y B a ñ o s  de  S a n  
Andrés», q u e  e m e r g e  »¿n el t é r m i n o  m u .  
nicipal d e  C a n o n  a ( J a é n ) ,  c u y a  d e c l a 
ración t ie n en  s o l i c i t a d a  d o n  * A n t o n i o  
G arc ía  M o r e n o  y d o ñ a  A n t o n ia  T r i l l o  S e 
villa, a u t o r i z á n d o l e s  p a r a  q u e ,  a j u s t á n 
dose a  lo q u e  d i s p o n e  el R e a l  D e c r e t o  
de 25 d e  a b r i l  d e  192-8, p u e d a n  cxjplo tar 
las m e n c io n a  ’ as  a g u a s  e m b o t e l l a d a s  y 
en baños, subordinada- la m i s m a  a la c o n ,  
dición e x p r e s a  s e ñ a l a d a  en <d c o n s i d e 
rando q u iñ t o  d e  Ja p r e s e n t e  O r d e n .

L o  d i g o  a V .  I. p a ra  su  c o n o c i m i e n 
to v d e m á s  e fe c to ? .

Dicv^ g u a r d e  a V .  I. m achos a ñ o s .
M a d rid ,  17 d o  m a r z o  de  1948.-— 

P. D . ,*  P ed rQ  F .  V a l l a d a r e s .

lim o.  S r .  D i r e c t o r  g e n e r a l  d e  S a n i d a d .

M I N I S T E R I O  DE J U S T I C I A
O R D EN  de 31 de diciembre de 1947 por 

la que se nombra A rchivero general de 
P rotocolos del Distrito Notarial de Ta
rragona a don José Gramunt Subiela, 
Notario de dicha ciudad.

l im o .  S r . : 'V a c a n t e  el c a r g o  <Ie A r 

chivero* g e n e r a l  d e  P r o t o c o l o s  del  D i s 

trito N o ta r i a l  de  T a r r a g o n a , -  p or  t r a s 

lado del N o t a r i o ,  q y e  lo d e s e m p e ñ a b a ,  

clon P a s c u a ]  M a s  y  M a s ,  y  c-n. v is ta  

de lo d is p u e s t o  en  lo s a r t í c u l o s  293 y  

294 del  v i g e n t e  R e g l a m e n t o  de] N o t a 

riado,

E s t e  M in i s t e r i o ,  a  p r o p u e s t a  de  e s a  

D ir e cc ió n  G e n e r a l ,  h a  te n id o  a  bien  

n o m b ra r  p a r a  e l  m e n c i o n a d o  c a r g o  a  

don J o s é  G r a m u n t  S u b i d a ,  N o t a r i o  d e  

dicha c i u d a d .  

L o  d ig o  a V .  L. p a r a  su  c o n o c i m i e n 

to y e f e c t o s  o p o r t u n o s .

Dios guarde a V .1 I. muchos años. 
Madrid, 31 de diciem bre de 1947.

F E R N A N D E Z -C U E 5 T A

limo. Sr. D irecto r’ general de los Re
gistros y del Notariado.

O R D EN  de 16 de enero de- 1948 por  la  
que se concede la libertad condicional 

a treinta y seis penados. 

Ilmo. S r . : V istas las propuestas fo r. 
mulada»s para la aplicación del beneficio 
de la libertad condiciona] establecido en 
los artículos 9$* al 100 del C ódigo Penal 
y la Ley de 23 de julio de 1914, eh re
lación con hel Decreto de 9 de junio 
de 1939, a propuesta del Patronato G en . 
tral para la  Redención de las Penas pór

el Trabajo y previo acuerdo del C o n sr. 
jo de Ministros,

Su -Excelencia el Jefe del Estado, que 
Dios guarde, ha tenido a bien conceder 
el beneficio de la libertad condicional 
a Iqs siguientes penados, quienes podrán 
obtenerlo a  la publicación de la presente 
Orden :

De los Talleres Penitenciarios de Al
calá de H enares; G regorio Ruano Re
cio.

De la  Prisión Centrad de Burgos: 
Faustino Bravo Marín, Eleuterio Ber- 
cial Casado, Justo Morera Sánchez G a
rrido, Juan Fernández G arcía.

Del Sanatorio Penitenciario de Cué- 
llar: Antonio Redondo Bueno..

De la Prisión Central de Mujeres d< 
M álaga: Isabe) Rodríguez G arcía, C a r . 
men Gutiérrez Carm ona, María del C ar
men G arcía Rüiz.

De la Prisión Central de Puerto de 
Santa M aría: Sebastián Márquez Do
m ínguez, Ignacio R ugerc Espa-rragdsa.

D e la Prisión Central de San Miguel 
de los Reyes (Valencia) : Aurelio Puer
tos M alfagón, joaquín Dempere Gómez, 
Jenaro San Juan Navarro.

De la Prisión Central de Talavera de 
lá R e in a : Isidro Bairdera Nieto, Vicente 
Navarro Ros, Victoria iLerclta G argan 
tilla. ó

De la Prisión Escuela (Madrid) : Pe
dro, Pascual Hernández, Casim iro Ceva- 
llos Calderón. 

D e  la Prisión Provincia-1 de B urgos: 
fo sé  Luis Puche Soto, Pedro Rol Díaz, 
éste de la Provincial de Các*-re9. --

De la Prisión Provincial de La C m m a .: 
Ricardo Pérez T u set,- Guillerm o Deus 
Filgueira.

D e la Prisión Provincial de M urcia: 
Sebastián Alonso Rodríguez.

De la Prisión Provincial de Santan
der : Pablo Angel Rivas O ria.

De la Prisión Provinienl de Sevilla : 
José María BazárT Virísim o, Manuel B a. 
zán Virísim o, Manuel García Rodríguez, 
Enrique Henry B^rmúdez, José Presen, 
cío MartQS.

P e  la Prisión Provincia] de T oledo: 
Hermenegildo Alvarez Izaga:

''De' la Prisión Celular de V a len cia : , 
Antonio Cam bín, C astejón. .

De I3 Prisión de Partido de N ovelda: 
José Ruiz Jordán. 

Del Destacam ento Penal de G argan
ta de los Montes (M ad rid ): Angel C res
po G allego, Miguel Aragón L u q u e,'T eo 
doro G utiérrez Nevado.

Lo digrf a V. I. para.su cañQcimien- 

to y efectos consiguientes. 
Dios guarde a V . L mucho9 años.
Madrid, 16 de enero de ^948.

F E R N A N D E Z -C U E S T A  

Htno. Sr. Director general de T ris la n e s.

M.° DE INDUSTRIA Y COMERCIO
O R D E N  de 9 de febrero de 1948 por la

que se convocan oposiciones libres para
cubrir diez plazas de Auxiliares de ofi
cinas vacantes en las Escuelas O ficiales 

 de Náutica y Máquinas.

Excmo. S r . : Vacantes en la actualidad 
diez plazas de Auxiliare^ de oficinas de 
las Escuelas Oficiales de Náutica y Má
quinas, cuya provisión se hace precisa 
para atender a las necesidades d'ri servi
cio, este Ministerio, de conformidad con 
lo preceptuado en la Ley de 22 d* julio 
de 1918 y en e! artículo 12 del R egla-, 
mentó de 18 de septiembre dé] m ism o 
año, dictado para su aplicación, ha te
nido a bien disponer:

i.° Que se convoquen oposiciones para 
proveer diez plazas de Auxiliares de ofi
cinas, dotadas con el haber anual de 
6.000 pesetas De las plazas anunciadas 
se proveerán tres en l a . Escuela Oficial 

 de Náutica v Máquinas de B ilbao; tres 
en la de Barcelona ; una en la de C á d iz ;

 dos en la de La O r u ñ a , y una en la de 
Santa Cruz de Tenerife.

2.0 Las oposiciones se celebrarán en 
las respectivas escuelas donde existan las 
vacantes, a las jque podrán concurrir io
dos los españoles de ambos sexos m ayo- 
res de dieciséis años.

3.0 Par^i la distribución de estas pla
zas se tendrá en cuenta lo dispuesto en 
la L e y  de 17 de julio de 1947 (B O L E T IN  
O F IC IA L  D E L  E S T A D O  número zoo, 
<hl 19-7-947). 

4.0 C aso de no presentarse número su
ficiente de aspirantes clasificados o no cu
brirse ios cupos determinados en la citada 
Ley de 17 de julio de 1947, se traspaso* 
rán las vacantes de unos cupos a oLros,

,5.° Las instancias las dirigirán al ex
celentísimo señor Subsecretario de la Ma
rina Mercante, acompañadas de lo$ si- 
guien ips documentos, que necesariamente 
deberán ser aportados para ser‘ admitidos 
a oposición :

a) Certificado del Registro Central, da 
Penados y Rebeldes.

b) Partida da nacimiento, legalizada.
c) Certificación facultativa que acredi

te- no tener defecto físico que le inhabi
lite- para el desempeño .del cargo, ni pa
decer enfermedad contagiosa.

d) Certificado de adhesión a la Cau*a 
Nacional, expedido por la Jefatura Pro
vincial del Movimiento.

6.°. El pla2o de admisión de instan
cias será de cuarenta y cincp días natu
rales, a . partir de la ,publicación de esta 
convocatoria en el B O L E T IN  O F IC IA L  
D E L  E S T A D O , haciéndase constar en 
las mismas las circunstancias que con
curren en cada caso.
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7*° T ranscu rr ido  ¿1 plazo <le admisión 
de instancias se proc ierd al exam en  de 
los expedientas v a ia formación d;e las 
listas d-: aspNa.u^ admitidas para cada 
ana de las Escuelas oficíales de Náutica  
y  M aquina, donde existan las vacantes, 
que se publicarán^en el B O L E T I N  O F I 
C I A L  D E L  E S I  A D O .

S .'* Para  los ■ T ribunales  que han de 
•juzgar, los ejercicios en las referirás E s .  
cuelas se designan a los señores si
guientes : Presidentes:  los C om andantes 
militares de .Marina de las provincias m a
rít imas correspondientes,  y cc-mo Voca
les, los Directores de aquellas Escuelas, 
los Pi ole sores num erarios de las mismas 
de «Derecho» y «Matemáticas)) y un P ro . 
fe-sor. auxvliar, que actuará de Secretario 
qn cada uno de esrós Tribunales.

q.° Los opositores verificarán tres 

ejercicios^ El^ primero tomprende-rá las 
dos partes siguientes :

a) Escritura  m an ual  de un párrafo al 
. dictado ; y

b),  Resolución de un problema'de arit
mética sobre las c u a t r o ’ reglas.

El segundo ejercicio  consistirá  en es
cribir a máquincr^un texto  dictado por el 
T r i b u n a l  que después tenderán q u e  co
piar tanYbién a máquinas los opositores 
para apreciar la velocidad, que no podrá 
ser inferior a i¿ o  pulsaciones por m in u -  
Ki, y  ¿n redactar un do cum ento,  refe
rente a Mn motivo burocrático d? la Es
cuela Oficial de Náutica  y M áq uin as,

. E l  ierctr  ejercicio consistirá en contes
tar oralm ente tres temas, dos de ellos 
obligatoriamente, sobre la  Subsecretaría  
de la .Marina M ercante  y Escuelas Ofi
c i a l e s 'd e  Náutica y M áquinas,  respecti-,  

vamen te, v el tercero sacddo. a la suerte 
sobre nociones .de Derecho administrati
vo y de ia O rganización  y  procedimien- 

' to vigentes en 1 cada Ministerio, Con 
arreglo al siguiente  c u e s t io n a r io :

PROGRAMA PARA EL TERCER EJER 
C IC IO DE LAS OPOSICIONES A AU XI

LIARES DE ESCUELAS NAUTICAS

Temas obligatorios sobre organización y 
funcionamiento de lia. Subsecretaría de la 
Marina Mercante y Escuelas ^Oficiales de 

1 Náutica y  Máquinas

Subsecretaría de la Marina M ercante .—  
Atribuciones que lo están conferidas de 
los Ministerios Marina' e  industria  y 
C om ercio .— Su organización central y li-, 
toral-— Jefaturas .‘Superiogps y Secciones 
en qiie cada una está dividida.— Asuntos 
de  su competencia.'— Secretaria  G e n e r a l : 
su organización y atribuciones.-— Sección 

• Económico-adm inistrativa  y Asesoría Ju
rídica ; funciones qu e  le están encom en 
d a d a s.— Dirección G eneral Üe Pesca  M a
rít im a .— Su organización y Oxamen de 
fas materias que lá componen^—C onsejo 
Ordenador deMa Marina 'Mercante e  In
dustrias M arít im a s.— I-dea general de su 
organización y atribuciones.

E scu elas O ficia les de N áutica y Máqut* .

«as.*— Reglam en to  de régim en y gobierno 
d(* las m ism as y disposiciones comple
mentarias.— Funciones del Director y Se* 
eretario aquéllas.— Funciones del per
sonal docente, administrativo y subalter
no. —* Junta  de Profesores. —  Material de 
E s c u d a s .— ingresó, matrícula, enseñan 
zas, c lases y exám enes.— Provisión, a cu 
mulación,.  amortización, jubilaciones, e x 
cedencias, licencias y principales ob liga
ciones del Profesorado.-^-De la disciplina 
de les alumnos..— E s c u d a s  náuticas par
ticulares,

t
T em as de entre  los que se sacará  uno a 

la suerte

T f m a  i.° Concepto del Derecho.— Su ¡ 
clasificación. —  Nociones generales sobre j 
el Estado. —  Elementos integrantes d « L ' 
m ism o .— Sus fines y funciones.

T e m a  2.0 L a  Nación.— Su concepto y  
e lementos consultivos.— Unidad política y 
nacional.

T e m a  3.0 Organización  actual de| E s
tado Españ ol.— El J r ie d e l 'E s t a d o ;  s\r>. 
facultades.—-C a sa  Militar y C a s a  Civil  
del Jefe del Estado.

T f m a  4.0 Concepto del Derecho A d m i
nistrativo ; sus fuente* según .el Derecho 
positivo.— Leyes, R eglam entos,  Decretos,  
Ordenes m in is teria les ’ y Ordenes de D i 
rección.— Características de cada una de 
estas disposiciones,— Acto administrativo ; 
su clasificación.

T r i n a  5.0 D e  la Jerarquía  Adm inis
trativa ; sus c o n d ic io n é  esenciales y for
males de la nv.'üiia.— Administración ac
tiva y con su ltiva .— C onsejo de E s ta d o ;  
sus antecedentes v legislación #actual.

T e m a  '6.° • Estatutovde Funcionarios.—  
Sucinta  idea de la Ley de Bases do 22 
de julio de íq iS ,  del R eglam ento de 7 de 
septiembre del m ism o año y disposiciones 
complementarias.

T ¿ m a  7.0 ' C iases  pasivas.— Idea gene
ral del E.statjLito de C lase s  Pasivas y dU  
R e gla m e n to  para su aplicación.— D iip o-  
siones posteriores complementarias.

T e m a  S.° Idea general de la organi
zación y atribuciones de  iá Presidencia 
del Gobierno y de los ¡Ministerios dé G o 
bernación, A suntos Exteriores, Justicia, 
Hacienda y 'Obras(Públicas.

T e m a  q .° Idea general de la o-rgani- 
zación v atribuciones de  los Ministerios 
de Ejército, M arina,  Aire,  Industria y  
C om ercio ,  Educación Nacional,  T ra b ajo  y  
A gricu ltura.

T e m a  10. Instituto Social de la  M a 
rina.— Idea general de  su organización y 
de la misión qu e  le está confiada.

T e m a  11. Idea general de la organi
zación polít ico-administrativa provincial- 
y municipal.

T e m a  12. D^ la responsabilidad de la 
Administración. —  Directa e  indirecta.—  
Responsabil idad de  lo* funcionarios pú
blicos ; civil, penal y adm inistrativa.—  
Legislación  vigente.

T e m a  13. Actuación de los funciona
rios según su categoría  en dos expedien
tes.— Formación práctica de los mismos. 
Extracto  ; funcionarios que io deben for
m ar.— Notas o  p ropuestas;  quiénes las 
deben redactar y  quiénes las autorizan: 
Resoluciones Y sus c lases .— Notificaciones 
y traslados.— T ra tam ien to s .— Función del 
auxiliar.  y

El T ribunal determinará e L  tiempo de 
que han de disponer los opositores pura 
la  realización de cada eim ficio .
. 10, L o s  dos primeros ejercicios serán

firmados por sus autores y entregados a] 
Tribunal en .sobre cerrado y firmado.

11. L a  calif icación de los ir<s ejerci
cios >e liará p o r ‘ puntos, siendo ía m á x i
ma la do 15 en cada uno de ellos. El opo* 
riror que 110 reúna cinco puntos de cali f i
cación en cada uno de e¿u;.=> ejercicios de
caerá  en su derecho.

ic .  L a  calificación de cada opositor 
s e  obtendrá sumando 1<>s  punios que luí* 
hieran obtenido en los tres ejercicios y 
servirá para form ar por orden de p untua
ción la lista do los opositores aprobados, 
que en ningún caso podrá c-xctder al mi- 
mci o cL plazas anunciadas para cada una 
<L las "Escuelas Oficia les de N áutica  y 
M áquina?.

13. Le* ejercicios darán principio seis 
meses después de publicarse e s t a ’ convo* 
caloría  en el B O L E T I N  O F I C I A L  D E L  
E S T A D O ,  y el Tribu n al  constituido en 
cada Escuela Náutica señalará el día y 
hora en que han de efectuarse.

1 4 . Una vez cubiertas estas plazas ca
sarán los A uxiliares interinos q u e  ocupen 
estos cargos. '•

Dios guarde a V. I I  m uchos años.
Madrid, <> de febrero de 1048.

P. D., c-í Subsecretario de la 'Marina 
Morcante,  Josús M .a de Rotaeche.

Exorno. Si\ Subsecretario de la M arina
Mercante. — Se ño re s .. „

M .º DE EDUCACION NACIONAL
O R D E N  de 31 de diciem bre de 1947 por 

la que se concede el crédito de pese
tas 472.375,33 a la Escuela Especial de 

Ingenieros Industriales de M adrid para 
los Laboratorios de C inem atografía .

• l im o .  S r . ; R e su lta n d o  q u e  la D irec
ción de la E sc u e la  E sp ecia l  de  Inge

nieros Industria les solicita la cantidad | 
47~-375?33 p esetas  para  dotar  a  los 

L a bo ra to rios  de C in e m a to g r a f ía  del m a
terial preciso para su fu n c io n a m ie n to ;

R esu lran do qu e  en el capiculo 4 .0, ar
tículo 2.0, g r u p o  único del v ig e n t e  Pre» ! 
s u p u e ^ o  de  G a s to s  d e  este  D e p a rta m en 
to (Subsección  i . a) se  c on signa  crédito 
para e s ta s  a t e n c i o n e s ;

R esultando que el C on sejo  de  M i.  
n is iro s  acordó la tram itac ión  del expe
diente  en 22 d e  septiem bre ú lt im o ;  que 

• la Sección d e  C on tabil id ad  tom ó nota del 
'ga sto  en 16 de los corrientes,  habiéndose  

concedido c-1 su plem ento de crédito  eo* 
rrespondiente  por (Ley de  23 del a c t u a l  
y q u e  Ia( Intervención General de  ,1a Ad

ministración del Estado in fórmó favora
blemente  en 24 s i g u ie n te ;

C o n s id e ra n d o  q u e  se han presentado 
las o fertas  re g la m e n ta r ia s  y  la conve
n iencia  d e  q u e  estos L a b o ra to r ios  pue
dan funcionar con la m áx im a  eficacia, 
en benefic io de la enseñanza p ráctica  que 
en )09 m ism o s ha  d e 'd a r s e ;

E s t e  M inisterio  ha renido a b.en con
ceder el crédito* de  472.375,33 pesetas con' 
c a r g o  a  ja e xp resad a  p a rt id a ,  c u y o  Jm-
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p o r te  h a b r á  d e  lib r a r s e  e n  la  fo r m a ,  

reg la m en ta r ia .
L o  d igo  & V .  I. p:at*a su conocim iento  

y  d e m á s  efectos.

Dios guarde a V . I. muchos años.
:• M ad rid ,  31 de  d ic ie m b re  d e  1947.

IB A S E Z  M ARTIN

limo. Sr. Director general de'Enseñanza 
Profesional y Técnica.

O R D E N  de 31 de diciembre de 1947 p or  
la que se concede la excedencia volun
taria a don Vicente Tortosa La Casta 
en su cargo de Profesor numerario del 
Grupo cuarto de la Escuela de Peritos  
Industriales de Villanueva y Geltrú.

limo. S r . : Vista  .Ja instancia suscrita 
por don Vicente Tortosa L a  Casta, Pro_ 
fesor numerario'del Grupo 4.°, «Física, 

‘Termotecnia y Química)),'' do lia Escuela 
de Peritos Industriales de Villanueva y 
Geltrú, solicitando 1c sea concedida la 
excedoncia en el referido cargo,

(Este Ministerio, de conformidad con 
lo dis-pucsto en la Ley de 22 de julio 
de 191S. ha resuelto acceder a ]a pe
tición del señor Tortosa La Casta, con
cediéndole la excedencia voluntaria en su 
cargo de Profesor numorario del Grupo 
4.0 de la Escuela de Peritos Industria
les de Villanueva y Geltrú, por un pe
riodo de tiempo superior a un año e in
ferior a diez, y con las limitaciones y  
derechos que, señala la Ley de 27 de ju

dio de 191S.
Lo digo a V. I. para ¿u conocimiento 

y efectos.

Dios guarde a V- L muchos años. 
Madrid, 31 de diciembre de 1947.

JBARiEZ MARTIN

limo. Sr. Director general .de Enseñan
za Profesional y Técnica.

M I N I S T E R I O  DE T R A B A J O
Conclusión de los Estatutos del Mon

tepío de Previsión Social de los Tra
bajadores de la Industria Láctea.

Art.  122. L a 1 inspección y  v ig i la n c ia  
riel cu m p lim ien to  d e  los p re c ep to s  re
g la m e n ta r io s  del M ontepío,  en c u a n to  
sé refiere a. bis o b liga cio n es  d e  E m p re 
sas y productores beneficiarios e s t a r á  a 
c a r g o  d e 1 M inisterio  de T r a b a jo ,  d e  las 
D e le g a c io n e s  d e  T r a b a j o  £ Insp ectores  

• N a c io n a ’es '  d e . T ra b a jo .

A rt .  123. L o s  aso ciado s en general,  
tan to  E m p re s a s  c o m o  p ro d u cto re s  ben e
f iciarlos, fac i l i tarán  la Jabpr in fo rm a d o 
ra  a l lanándoles  en c u a n to  esté  a su a l - '  
can  e las dif icultades que encuen tren  ,cn 
el desem peño de sus funciones '  pudjen- 
d o  l legar,  en c as o  con trario ,  a incurrir 
en responsabilidad y  ser ob jeto  de s a n 
s ó n ,  “

Art . C o n  forme a  lo q u e  se 
determina en .a L e y  de M ontepíos y M u t u a 
lidades, correspon derá  a  la M a g is t ra 
tu ra  de T r a b a j o  el conocim iento de las 
cuestionen d e  cará cte r  contencioso  que;  
puedan su rg ir  e n t r e  el, M on tep ío  y sus 
asociados sobre cum plim iento,  e x is te n - '  
c ia>o declaración d é  sus ob ligacion es y 
derechos respectivos,  cu a n d o  p re v ia m e n 
te  se  h a y an  a g o ta d o  losTprocedim ientos 
q u e  los presentes E statu tos  re g la m e n 
tario: establecen  y  regu lan .

TITULO VII 

Disposiciones generales
A rt .  125. P a r a  q u e  el M ontepío  p u e

d a  proponer la re fo rm a  d e  estos  E s t a 
tutos reglam en tarios  será  preciso q u e  

e x is ta  la c o n fo rm id ad  d e  la m itad  m á s  
u n o  d é  los m ie m b ro s  de la  A sa m b le a  
nacional en sesión con vocada  al efecto.

A rt .  12Ó. P a r a  q u e  en tre  en v igor  
c u a lq u ier  m odif icación  de  es to s  E s ta tu 
tos reglamentarios '-  ¡es necesario que, 
una vez propuesta á la Asam blea  n a 

c ion al  por la Junta  R e c t o r a ,  e lev e  a q u é 
lla  sus acu erdo s  al S e r v i c i o ’ d e  M u t u a 
l id a d e s  y M o n te p íos  L a b o r a l e s , ' p a r a  su- 
aprobación.

127.^ L a  J u n t a . 'R e c t o r a ,  a p ro p u e sta  
de l  D ire cto r ,  d e te rm in a rá  e l  p e rson al  
q u e  sea necesario para atender a  la bue
na m a rc h a  del M ontepío.

A rt .  12S. C u a n d o  los benefic iar ios  no 
rec lam en ,  ias p re s ta c io n e s  c o rr es p o n d ie n 
tes d e n tro  del p la zo  d e  d o s  añ o s,  c o n 
tados a  :parti<r d e L  m o m e n to  en q u e  se . 
pro du zca n  lo s  he ch a s  q u e  las  o ca sio n e n ,  
perderán todo derecho a su percepción.

A rt ,  129. E n  aquello  n o  p re v isto  en 
los  presentes E statu tos reglam entarios 
se estará ,  en u/i todo, a lo q u e  se d e 
te rm in a  e n  la  L e y  y  R e g la m e n to  d e  
M u tu a l id a d e s  y  M o n te p ío s ,  o  a  lo q u e  
en su c a s o  d is p o n g a  el S er v ic io  d e  M u 
tu al id ad es  y  M o n te p ío s  L a b o r a le s  del 
M in iste r io  d e  T r a b a j o .

A rt .  130. E l  M o n te p ío ,  den tro  d e  ¿as 
c u a r e n t a  y  och o h o r a s , s i g u ie n te s  a  la 
celebración  de la s  re u n io n e s  o r d in a r ia s  
y e x t r a o r d m a r iá s  d o  la A s a m b le a  y  d e  
ía Ju n ta  R e c t o r a ,  r e m it irá  cert if icació n  
d e  los a c u e r d o s  a d o p ta d o s  a l  S e r v i c i o ,  
d e  M u tu a lid a d e s  y  M o n te p ío s  L a b o ra le s .  
D ic h o s  a cu erdo s,  p a r a  q u e  te n ga n  v a l i
dez,  serán c o n f ir m a d o s  . p or  el S er v ic io  
a n t e s  d e  h a b e r  tran scu rrid o  los  q u in c e  
d ía s  s ig u ie n te s  a  su recepción. S e  c o n 
s iderarán  válid os  lo s  re fe r id o s  acu erd o s  
si, d e s p u é s  d e  tr a n sc u rr id o  el p lazo  se
ñalado, el S erv ic io  n o  h u b ie ra  hecho  uso 
d d  derecho d e  veto .

A s im ism o ,  el  M in is te r io  d e  T r a b a j o ,  
a 1 trav és  del S e r v i c i o  d e  M u t u a l id a d e s  
y  M o n te p ío s  L a b o ra le s ,  e jer c i ta rá  el  
derecho de  veto ,  d e  a cu e r d o  con  lo d i s 
pu esto  en la L e y  de  M u tu a l id a d e s  y  . R e 
g la m e n to  para  su ap licación, en c u a n t o  
a  ua9 p e r s o n a s 'q u e  sean d e s i g n a d a s  p a ra  
o c u p a r  lo s  c a r g o s  d e  l o s  ó r g a n o s  r e c 
tores.

A rt .  131.. L o s  m ie m b ro s  d e  la  A s a m 
blea nacional y J u n t a  Rectora  que,  por 

razón d e *  su  trab ajo ,  n o  residan en la 
lo ca lidad  d o n d e  tie n e  su do m ic i l ip  el 
M on tepío,  podrán percib ir  u n a  d ieta  p o r  
d esp laza m ie n to ,  q u e  f i jará l a  Ju n ta  R e c 
to ra ,  d e  a cu e r d o  con la  dis.tapcia y  d e 
m á s  razone* e s t im a b le s  a  ju ic io  d e  la 
m is m a .

DISPOSICION ADICIONAL
Art.  132. L a s  n o rm as q u e  anteceden 

tendrán carácter  de p ro vis ion ales  h a s ta  
tran scu rrid os  doce  m eses  desp ués d e  
p rom ulgarse  ios presentes Estatutos r e 
g la m e n tar io s ,  por lo cua l,  y antes d e  

( cu m p lirse  los qu in ce ,  la J u n ta .  R e c t o r a  
1 d e l  M on tepío,  con la ap rob ac ión  de  la  

A sa m b lea  nacional, elevará al Servicio  
d e  M utu a lid a d e s  y M on tep íos  L a b o r a l e s  
un estudio  detallado, en e¿! qu e ,  tenien
d o  en c u e n ta  las  en s e ñ a n za s  de ese pri
m e r  período de  la  v ida  co rp o ra t iv a  do  
la  En t idad ,  se pro p on ga n  las m o dif ica
c io n e s  q u e  d e b a n  in tro d u cirse  en los 
p resen tes  E s t a t u t o s  K t g la m e n ta r io s ,  p a 
ra el m e jo r  c u m p lim ie n to  d e  los fines 
de la i n s t i tu c ió n .

A rt .  133. P a ra  e! n o m b ra m ie n to  <fo> 
* tos m iem b ro s  qu e  han d e  in te g r a r  la  

p r im era  A sa m b le a  general p ro v is ion a l,  
las D elegaciones de T ra b a jo  de las 
C .  N. S . P rov in c ia les ,  propondrán al 
O r g a n o  central correspondiente  del M b  

n ister io  d e  T r a b a j o ,  los  c a n d id a to s  q u e  
estimen convenientes, a fin de qu e  di
cho' S erv ic io  nom bre a los q u e  h a y ai i  
do in tegrar  la e x p r e s a d a  A sa m b le a  en 
su prim er período d e  fun cio n am ien to .

• Art .  134. T a n  pronto c o m o  se  es ta -  
’blezea el d o c u m e n to  d e  iden tid ad  p ro 
fes ion al  será condición in d isp en sab le  
p a ra  la percepción d e  cu a le s q u ie r a  d é  
las prestaciones a qu e  se refieren los 
presentes Estatutos reglam entarios,  ei 
q u e  los  beneficiarios se  hallen em p o s e 
sión del m ism o ,  así  c o m o  q u e  te n g a n  
c u b ier to ,  <*r\ d e b id a  form a,  los recua
d r o s  op ortun os,  m u y  e sp e cia lm e n te  en  
lo que se  refiere a la fecha  d e  a l ta s  y  
b a ja s  en. el S e r v ic io  d e  las E m p r e s a s ,  
nom bre de  las  m i s m a s ,  sa la r ie s  q u e  per
c ibe ,  no de bie n d o  fa l ta r ,  n in g ú n  
oaso, los síellos d e  control d e  colocación  
y  paro  de la re sp ect iv a  ofic ina.

A rt .  133. A n te s  de  tran scu rrid os  c u a 
tro  m eses d e  la p u blicación  de  estos  E s 
tatutos reglamentarios,  se procederá por 
el Montepío  a hacer, efectivos los beneii* 
cios devengados,.

M adrid , 12 de enero de 1948.'

ADMINISTRACION C E N T R A L
MINISTERIO  

D E  LA GOBERNACION
Dirección General de 

Administración Local
A nulando el nom bram iento de S ecretario  

de tercera categoría del A yuntam iento  
de C iutadilla  (L érid a), publicado en  e l  

‘B O L E T IN  O F IC IA L  D E L  E S T A D O  de  
8 del actual.  

Habiendo aparecido por error, en él BOLETIN OFICIAL DEL ESTADO de 8 de los corrientes, el nombramiento de Secretario propietario del Ayuntamiento de Ciutadilla (Lérida), a favor de don José María Palacio Gavín, cuando. su . expediente se halla sometido a procedimiento en este Centro; por la presente se declara nulo y' sin ningún valor ni efecto, el refe- , rido nombramiento.
Lo que se publica para conocimiento de lá Corporación y del interesado.
Madrid, 23 de marzo de 1948.—El Director general, José F, Hernando. *
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MINISTERIO DE HACIENDA Dirección General de la Contribución de Usos y Consumos

Conclusión de las nuevas Tarifas de la Contribución de Usos y Consum os, con las m o d i f i c a c i o n e s  introducidas por las Leyes 
de 30 de diciembre de  1946 y 31 de diciembre de 1947 y de conformidad con la norma 33 de la Orden ministerial de 
27 de diciembre de 1947.  

Epígrafe C O N C E P T O
Tipo al 

tanto por 
ciento

Epígrafe C O N C E P T O
Tipo al 

tanto por 
ciento

*
9«°

i '

lo.

(IT*

1 *

cimientos de enseñanza o fomento de la 
• cultura pública'. •

Objetos artísticos, entendiéndose por tales 
los que tengan por finalidad el adorno, 
decorado o dbrilplemenüo de las habita, 
ciones e instalaciones que alcancen, por la 
calidad de su confección, un precio su
perior al que merecían, caso de estar cons
truidos por 4os’ procedimientos ordinarios. 

Se considerarán com pendióos aquellos ar. 
ticulos cuyo precio' de venta al público sea 
superior a 75 pesetas por unidad 0 juego 

Se.exceptúan los cuadros y grabados origL 
nales, escultura» no reproducidas en serie 
y  cualesquiera 0bra de artf que.se vendan 

. directamente por los autores 0 en exposi
ciones organizadas por ellos para dar a 
conocer sus trabajos. Esta exención se 
entenderá extensiva a las operaciones rea* 
fizadas a través de galerías 0 salones 
dedicados a este objeto, siempre que ed in
dustrial justifique debidamente que la  
venta se hace por cuenta del autor, de
biendo figurar éste ;comó vendedor. El 
fraude, en este caso, llevará inherente 
la * pérdida de este derecho para lo su
cesivo.

Artículos de lujo, estimándose como .ta les 
' los que estén construidos 0 contengan 

m arfil, concha, laca, ámbar, alabastro 0 
piedras de valor superior a é s ta s ,. bronces 
y  otros metales forjados, cincelados 0 tra
bajados finamente1, cuyo precio de venta 
al público, por unidad 0 juego, según los 
casos, sea supérior a 75 pesetas, enten
diéndose por juegos los que se vendan
por parejas, vajillas, grupos, etc............. .

Alfombras y tapices con arreglo a la si
guiente escala c .

De precio superior a 2qo pesetas m etro cua.
drado ....... ............................... ... ..

De precio superior a 'io0 pesetas sin exce-
cer de 200 ................................ .................. . . . . .

Se exceptúan las de precio no superior 3 
iOo pesetas metro cuadrado.

Artículos de juguetería .......... ........................
Perfumería y productos de 'tocador ............... .
Colonias y lociones a granel ......... ;.........
Se exceptúan los siguientes productos:

2 0  .

1
1

2o

20

IÓ

V

6
20
12

«

14 .(1)

(i) t 
tabacos s 
uúltlplos 
favor del

Pastillas de jabón cuyo peso neto no excedí 
de too gram os y su precio d  ̂ venta a  
público., excluido este impuesto y, en st 
caso, el de Usos y Consumos, no excedí 
de tres pesetas.

Tubos y barras de jabón y dentífricos sólido* 
0 en pasta, cuyo peso neto no exceda de 
50 gram os y cumplan la condición an- 
terior.

Dentífricos líquidos, de peso neto no supe
rior a 25 gram os, y reúnan las condicionen 
determinadas en los apartados anteriores, 

Cuando la utilización de estos dentífricos 
líquidos responda a usos terapéuticos y te 
fórmula de su composición haya sido apro. 
bada por la Dirección General de Sanidad 
¡se hallarán exentos, cualquiera que sea si  
precio y peso.

Si los pesos netos de los productos a que s< 
hace referencia en el epígrafe 13 no s< 
ajustaran a los señalados, se entenderár 
sujetos al impuesto en la forma siguiente 
tipo de gravamen del 20 por 100: 

Jabones de pastillas, cuando su precio de vea  
ta al público .sea superior a tres céntimos 
gram o, peso neto.

Jabón en barra pasta cuando exceda de 
seis céntimos gram o.

D entífricos en pasta 0 polvo, si es superio 
a seis céntimos gram o.

Dentífricos líquidos, si exceden de 12 cénti.
mos gram o.

Los pesos netos entenderán en fábrica, * 
la salida de m áquinas, debiendo hacers< 
constar en la cubierta exterior de dicho* 
productos, y lo mismo el precio, si te 

* venta a l público estuviese tarifada. 
Tabacos.— Sobre el Valor de venta al públicc 

de cada unidad. Labores peninsulares y de
Canarias ...... i ................. ...................... '

Labores importadas, ya sean de venta en co. 
misión 0 de compra directa (tabaco rubio,
de Habana, etc.) ......................

Coches-cama y c oh es .salón, que exploten la* 
Compañías de-Ferrocarriles y otras Ém. 
presas que se dedican 'a  esta industria

U aplicar las tarifas a ia diferentes clases y l 
e redondearán las fracciones hasta cinco cé 
de esta cantidad, quedando el beneficio res* 
iinpuesto.

1
1
1
X

5

1

f
1

>
>
1
9

i

> * 

r

1

»
1

>

• 37.50

l 62.50
5

. 12

abores de 
íntimos 0 
ultante a

- A r t í c u l o  39.— Tipo de 'gravamen en 
las importaciones f

. 1 ,  El tipo de gravam en será el seña.
'Hado para cada artículo en las tarifas del 

impuesto. . *
2. Tratándose de importación de ta

bacos por particulares, reglam entaria
mente autorizada, la liquidación del im . 
puesto se efectuará en la forma si- 
guien t e :

a) Cuando, sea conocido el valor de lo 
importado,/aplicando el tipo de tarifa 
sobre el precio de factura aumentado en 
los derechos de importación, premio del 
ono, regalía, comisione^ y demás que pue
dan gravar las importaciones realizadas ' 
por kis particulares.

b) Si el precio no. fuere conocido., el 
impuesto se liquidará en la forma y 
cuantía <jne a  continuación se in d ica:

Pesetas

Cigarros de importación, por u n i.
dad .......    1,55

Si proceden de C an an as o Pose
siones españolas de Africa .. .. 0,50

Cigarrillos rubios, caja de 2o ci
garrillos ............. ............................ , 3,10

Cigarrillos rubios, caja de 50 ri- *

carrillos ........................   9,35
Cigarrillos de tabaccf negflo de 

/importación, 100 cigarrillos .. . 4,65
Si proceden de Canarias ó Pose.

siones españolas de Africa ......  1,40
'Tabaco en paquetes de importa

ción, el kilo ......     .93.75
Si es originario de Canarias o 

Posesiones españolas de Africa. 24,00 *.

La anterior tarifa será revisable por el

(Ministerio cuando la fluctuación de los 
precios o de los cambios l o . aconseje.

Ü .-C A J A S  DE SEG U R ID A D
A r t í c u l o  4 .0 Ta rifa s.

-  Este impuesto se devengará con arre
glo a las siguientes cuotas a n u a le s : 

T arifa  i .a— De un solo t itu la r: 0,37 pe
setas por decímetro cúbico. / ,

T arifa  2.a— D e dos titu lares: 7,50 p e. 
setas por decímetro cúbico..

T arifa  3.a— D e tres titu lares: 15 pese
tas por decímetro cúbico.

Para la cubicación de las cajas se es
tará a lo dispuesto en el artículo 3.°* y 
en cuanto al número de titulares se tea# 
drá presente lo preceptuado en el ar
tículo 2.° del Reglam ento.

Madrid, 2 de enero de 1948.— El D i
rector general, Asdrúbal g m eiro »
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MINISTERIO DE INDUSTRIA 
Y COMERCIO

Secretaría General Técnica
Resolución de 15 de marzo de 1948 sobre 

revisión de precios de productos side
rúrgicos, de acuerdo con lo dispuesto en 
la Orden de este Ministerio de fecha 
17 de febrero de 1948 (B O L E T IN  O F I
C IA L  D E L  E S T A D O  núm, 55).

En cum plimiento de lo dispuesto en la 
Orden de este Ministerio, de fecha 17 de 
febrero último (B O L E T IN  O F I C I A L  
D EL E S T A D O  núm. 55), por la que se 

> establecen los precios base para los pro
ductos siderúrgicos propiamente dichos y 
se encomienda a esta Secretaría General 
Técnica el cálculo de las tarifas d  ̂ apli
cación correspondientes para dichos pro
ductos, esta Secretaría General Técnica 
ha tenido a bien disponer lo siguien te: 

l.°  Los precios m áxim os de venta 
f. o. b. o sobre vagón fábrica origen 
pnra los productos siderúrgicos que a 
continuación se detallan, 6erán los si
guientes :

TA R IFA  DE PR O D U CTO S SI- Pe3f^as 
DER URGIOOS Tonelada

Lingote de afino : — ;--------
Calidad núm. 1 .......................   606,00

» » 2 ................ 604,00
» » ' 3 y 4  ............  600,00

. » » 5» 6 y 7 ...........   59^,00
' Lingote de moldería: 1

Calidad núm. 1 .......................... 638,00
» » 2    636,00
» » 3 y 4..................  632,00
» » 5, 6 y 7 ............  630,00

Tochos de acero dulce de 140
milímetros en ad elan te*   976,00

Palanquilla de acero dulce, has
ta 140 m m ................................... 1.040,00

TAR IFA  DE H IERRO S C O -  Peflptflq 
M ERCIALES V* A N GU LO S «I»

IN D U STR IA LE S 100 kgs>
Redondos y cuadrados : —-  — -----

5 m m . 7 1/2 m m   168,42
*131 » 230 »   168,42
. 7 3/4 » 11 l ¡ 2 »  * 157**9
111 » 130 » . . . . . .  x 57*19

11 3/4 » 17 j) . . . . . .  148,76
91 » 110 )>   148,76
17 I¿2 » 25 1/2 » ........ I4°>34'

.76  » 90 »   140,34
26 » 34 » . . . . . .  134*74

» 75 »   134,74
35 , ”  6 0 / v  . 131,94

Pletinas y llantas :
"Ancho en m m . . Espesor. •

10 a 14 1/2 6- 9 ....................... *57**9
» a » 4 - 5  3/4 .....< 108,42
(15 a 261/2  11 y más .........  X34»74
» a » • ,  8-ip 3/4 • ;••••. *4°o4
» a » 6- 7 3/4 . . . . . .  148,76

.»  a  » 4-5  3/4 — —  *57**9
27 a 39 1 /2  11-20 ...............   I3 L94
» a » 8 .10 3 / 4 ........... X34*74
» a » 21 y m ás . . . . . .  *34*70
» a )>. 6- 7 3 / 4  *4°*34
”  a » 4 - 5  3/4... ........  148*76
40 a So 9-25 ..............   * 131,94
» a » / 6 . 8 3/4 . . . . . .  134*74
”  a  >1 26*35 1x34*74 '
» a  *> 4 - 5  3/4 — —  I4°>34
» a  3> 36 y m á9    140,34
g i a 115 1 0 - 2 5 ,^ .^ . .^  X3L 94

Pesetas 

100 kgs.
Ancho en m m. Espesor *--------------

8: a n ;  S- 9 3/4 .........  134.74
» a » -(>-35   «34.74
» a " 6-  7 3/4  ..........  >40.34
« a »» 36 y más . . . . . .  140,34
» a » 4 - 5  3/4  ........ 148,76

216 a 165 13-25... ...............  *3**94
” a » 10-12 3/4 .......   134*74
» - a ” 26-35   1 *34.74
” a » * 8 - 9 3 / 4     140,34
» a » 36 y m ás ........  *4°* 34
» ,a  » ‘ 6- 7 3/4   148,76
>- a » . ‘ 4- 5 3/4 . . . . . .  ¡57,19

116 a 200 13-25  ............ *34*74
» a » 10-12 3/4 ........ M0*34
» a » 26-35    *40,34
» a » 8 - 9  3/4 ........  148,76
» a » 36 y más .........  148,76
” a » '6 - 7 3 / 4 .............. ........  157* *9 ’
» a }) 4 - 5  3/4 ........  168,42

Cortadillos para clavos 
y herrajes :

Espesores en milímetros:
*2 y. m ás ..........................    157*19
4-x* •?..............     168,42

A ngn bs  :
Lados en milímetros:
60 - 100  . 131*94
4 * -  55  .................    134*74

102 - *20 ......................................... .. 134,74
3 l -  40 ...........................................  140*34

1 2 5 ^ 1 4 0 , .........................................   140,34
2 1 - 3 0  ...........................................  148,76

1 50-       148,76
1 5 - 2 0   ............................ . 1 5 7 » 18

Angulos lados desiguales :
Lados en milímetros:

8 0 /5 0 -10 0 /70 ............................  ,134,74
60/30. 76/64 ........................................140,34

100/S5 -  110/90...............................  *40,J4
40/25- 50/40   * 148,76

120/80-125/100 ...........................   148,76
30/20   . . . .  X57*i9

150/75 ...............................................  157»19
25/15  .............................   168,42

Simples « T » : -
Lados en milímetros:

6 0 - 1 0 0 .......    134,7.1
4 > -  55 ......................................    >4°>34
3> -  4° ....................................   .14^,76
2 1 - 3 0  ...................    *57.>9
1 5 - 2 0  .......................   168,42

Sirfiples «T».’ Lados desiguales :
Lados en milímetros:
So/5 0 .10 0 /75  ...... . . . . .................. 140,34

120/60-150/90 ......... ....................  14^,76
Medias cañas, pasamanos, lisos 

y con filete, medio redondos, 
almendrados y planchuela co
rriente .......  <........................... i 6S,42

T A R IF A  DE FLEJES

Ancho en miHmetros, 12 a 26J)
Espesores én milímetros:

3*0 0 -  3,55 ...........     *78,86
2 .00-2,90   ...........   . 184,32
1 , 5 0 - 1 , 9o ............... .............. ......J  192,16
1 .0 0 - 1 ,4 0  .................   í 200,32

Ancho en m ilím etros, 2*7 a S o :
Espesores en milímetros:

2*5° - 3*55 .......   *73*85
2,00 -  2,40 . . . . . . . . . . . . . .  178,86

Pesetas 

100 kgs.

1.50 - 1,90    t ' .184,32
1.0 0 -1,4 0   *.. 192,10

Ancho en milímetros, 81 a ¡115 :j 
Espesores en milímetros:
3.00-3,55 ......................    i 73,S3
2.50 -2,90  ..........................    >78.8(3
2.00- 2,40  '   184,32
1.50 - 1,90  . . . . .   192,16
1,00 - 1,40  ....................................... 200,52

Ancho en miHmetros, 116 a 130:
Espesores en milímetros:
3*00-3,55 .......................   17S.S6
2,50 .  2,90 ................................................ 1̂ 4,32
2,00-2,40      192', 16
1.5 0 - 1,90       200,32

Ancho en milímetros, 131 a  165 :
Espesores en milímetros:

3 .0 0 -3 .5  5 ........................................  >84,32
2>5<>-2,90  ....................................   ¿92,16
2.00- 2,40  a 200,32
1 .5 0 - 1 ,9  0 .................................. ; . . . ,  208,35

Ancho en milímetros, 166 a  200:
Espesores en müimetios:

3»°o -  3*55  .................     • Í9^*xí
2 .50 -2,9 0  ..............      200,32
2.00-2,40  ...........     208,35

T A R IF A  DE V IG U E TA S «I» Y  
’ H IERRO S EN «U»

Vigas «7» :
De 80 a 140 m m ......................... *

» 160 a 240 )> ........... .......o 136,46
» 250 a 320 i)  ...... . 124,9:

Hierros en «U» :
De 30 a 40 mm. .............   194,06

» 50 a 70 »...... ............... 184,S:
» So a 140 >»   148,3;
» 160 a  200 » .  ..................... . 124,70
» 220 y '240' i)  ........................... 424,71

T A R IF A  DE CH A PA S .Y PL A 
NO S ANCHOS

Chapas de 2 x 1 y 2,50 x 1,25

metros (comerciales) :
'D e 3 a  5 mm. de gruesc^ in

clusive ..........................................   165,74
Dé más de 5 a 8 m m f, in c lu - '

sive .................. ........... .................. 162,Se
E>e más <¿g> 8 a 25 mm. y m ás. X57*.L<Í

Chapas -de otras *dimensiones 
* (industriales) : •

De 3 a 5 m m . *xie grueso, in
clusive .....................................  [179,65

De má§ de 5 1 1 - 6  m m ., in clu
sive .........................    168,51

Do más de 8 a 25 m m . y má^. 162,80

Planos anchos:
D e 201 a 600 x 6 a S m m ., am^

bos in c lu s iv e  .......... ............  154*xo
D e 201 a  600 x 9 a 25 mm. y 

más  ¿ 149,29

Pesetas.

< * Tonelada
CA R R ILE S «VIGNOLE»  ------ ------ -

C arril de más de 200 K g. y  lar
gos corrientes, para pedidos 
superiores a 2.000 toneladas. 1,464,60 

i Bridas y  placas correspondientes. j.¿ 3 2iOg
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Pesetas

 Tonelada

C a r r i l  d e  m á s  d e  2 0  k g .  y  l a r -  
/g o s  co¡-ji*jiiíe>, para pedidos 

do menos do 2 .0 0 0  toneladas. 1 .531 ,00 
Bridas y placas correspondientes :1.698,0o
< arr.j ti<- 5 a ,20 Kg.  ................ 1.7 14,00
L i id a s  para los mismos ......... . 1 .880,0c
( anal «Phoc-nix»    • 1.623,00
í  ai.ii; (<I3)iinoli)> .......    1-797,00
Contracarriles  ....................  [1.797,00

t a r i f a  d e  c h a p a s  f i n a s .Pesetas' 
 n e g r a s  100 kgs

Dimensiones: __________

D G  numero ,12 al J4, 2 x 1  m.- 102,70
3 3 ;‘ l 20, 2 x 1 in. 206,69

y’ » -2i al 23, 2 x 1 m. 220.45
5> }) 24 V 23, 2 x I .113..’ 248.00
}) » 26, 2 x i m. 261,78
”  ”  27, 2 x 1 m .............y * 275,36
» » 28, 2 x 1 111............ _ 280,46
}> }> 2 x 1 m .............  344,45
”  ' }> 30, 2 x 1 111.............  372>°3

TARIFA DE CHAPAS FINAS  
GALVANIZADAS. L I S A S  Y 

ONDULADAS
Dimensiones:

Del numero 12 al 14, 2 x 1 111. . 280,95
}) » 35 al 19, 2 x 1 m. 286,40
a » 20 al 23, 2 x 1 ni. .300,03.
» » 24 y 25, 2 x 1 m. 313,67
}) » 26, 2 x 1  ni.............4 327,3 í
» » 27, 2 x 1 m.  .......   340,05
» » 28, 2 . x  1 m   30*8,23
”  ' » 29, 2 x 1 m .............  395,50
4 » 30, 2  x 1 1 1 1 . .................. 122,83

TARIFA DE PERFILES ESPE
CIALES 

¡Angulos abiertos .............................. 169529
} Iierros en «U» de 250 miJímc-

J r o s  y nuL: ..................   1156,30
[\(gas mayores de 320 milíincv.
* 'tros alio  ....................... 1 4419 1v
A 'g a-s de ala ancha .................... . 144,91
Chapas estriadas ...................,.......-í 191400
Barrillas .................................. ......... 197,51
3 1 ierres. Zc’rés __ ............................. . 200,33
¿Hierros Zeda ........................*..........  200,33
Angulos, con nervio (Bulbs) __ .- 200,3$
•Jdanta de ranura para  muelles.. 208,80
Pletinas acanaladas  ................. . 2 1 1 ,62
¿Lienta ovalada .........................*__ *• 194,68
í  dan ras para ponías  7 2 1 1 ,62
E x  agonal es ................................................. 194,68
(Perl des especiales ..........................  2 1 1 ,6 2
;Períil cónico .........   282,16
Redondo para.'ejes ........................   177,75
lOhapns triplex  , 210,96

E je s  forjados para carros :
Do .16 a ' 20 K g.   ,  201,53-
De 21 a 37 » . . . . ! ..................... 1 77>35
Do 3S a '  50 )>   1 7 L 39
D(‘ 5 1 . a  70 »'................................ ¡i 77,39
Do 71 a 90 » •  ....  . 182,73
De 91 a 120 )> ..................... -i8S, 10

Perfiles para centanales :
V .I ,  Y .  2, Y. 4 ......... ...................... 2 20,08

v *5, v -6, V.8,' V.9 . . . . . . . . . .  2125,72
,Y.~, Y .  jo, V. 1 1 ,  Y .  12, V .13  . . .  2 3 1 ,37
1'oVmas c<L')) de 2 5 x 1 2 , 5   ¿ 237,00
]• orinas « L »  de 20 x 10 ..............  242,65
¡Ticiinas. y  llantas lisas para 

muelles. Precios, el de la ta„
3 i/a de la Central, con 19,52 
pesetas de recargo.

TARIFA DE FLEJES GALVA-         Pesetas.
NIZADOS —

En ancho de 12 a ico mm. en 100 kgs. .

Espesor de i\— m m ....................  34.2,64
)) » 1,25 » ..............342,64

)> r> 1,50 » .................  3 36> 93
» » 1,75 })     356,95
» )> 2,-— »  328,30
» » 2 ,2 -j )» . ..............L« 3-8,30
)> )> 2,50 » ...... . 3 19*79
» 2,75 » ...........3 1 9’79
)> • » 3 ,— )> • *.........
» )> 3?~5 n    299,81
)> » 3,50 » ' ¿................V 299,86
» » 3 >75 » ► ....................290.81
» » 4,— »     285,53
)> )> 4,50 )>  A 285.53
)) )) 5 ,— »    285,53

2.0 Los pía cius do venia p-ra Ja lio. 
jaiaia, sin envases serán calculados gmn- 
tép’id ando por el coeficiente? K  los de la 
tarifa que so consigna a continuación,
resultante do la aplicación de Ja Orden 
de la Presidencia del Gobierno do 126 0-2 
septiembre de 1992, • solero piveios de
productos -siderúrgicos v 'transformados :

TA R IFA  SO BRE LA QUE HABRA DE 
A P LIC A R SE EL C O EFIC IEN TE K

Marcas N.º  de 
hojas

Dimen
siones.

Pulgadas
Peso neto 
 por caja

Precios 
de venta 
Pts. caja

! IC-.020 
1 I C-A 
! IC-A 
í ICLAB •
í i c - a i r
! ICÉ 

ÍC- AB  
K L A B  
I C - AB  
I X - I I B  
I X -1 i B 
I X X - f B  
I X X - f B  
X D - K  
X D - K  

> X X - D P  
X X D - P  
X X X  D-R  
X X X D - R

j 12 
1 12 
1 1 2  
1 1 2 
3 12 
i 12 
1 1 2

’5{>
3 L5
I 12 

J I 2
56 
5(> 
- 5  
5 (J| 
-5  
5(> 
2 5

28 x 20 
20 x 14
2S X 20 ' 
20 X 14 
28 X 20 
2.8 X 2 0 
20 X I 4 
28 X 20 
20 X 1<> 
20 X 14 
28 X 20 
20 X 14 
28 X 20
2 5 x -1 7
34- X 25
2 5 x J7 
34 x 25 
25 x 17 
34 X 25

540. Ib*. 
85 »

170 »
95 ;>

3 i)i> ))
20o »
l<5> »
1 08 ))
L54 
j $6 
1 5i> ■ »
556 }í 
156  )) 
126  ))
1 2 (> »
1 4-b ))
1 4I) »
i (>6 » 
i/)6 »

2 56,14
1 3 3 , 1 2
267.84 
;1.38,97 
27904  
-86,56
14 7 , 16

• 146,16  
2 1 2,09 

D 5C 4 
174.24

' n)5<[a 
1-94,13 

' 182,43 
182 ,45
i <;8,So
ioS.So
212.85
2 12 .85

E l  v a l o r  d e l  c o e f i c i e n t e  K  s e  f i j a r á  
aplicando Ja fórmula .siguiente :
K =  *0,962 -i- o,ooS e ~  Precio oficial en 
pesetas del kilogramo do estaño.

El réghiK’ir’ <le envases se ainsinrá a 
lo xl:lspues-o on la Orden, de la Presiden
cia de l Gobierno de 4  de mayo tío 1 0-14 
‘ ( B O L E T I N  O F I C I A L ’ D E L  E S T A D O  
del 6 de mayo).

.3.0 d'odos ¡ns precios anteriores serán 
de aplicación para has facturaciones rea
lizadas a partir de i. ° de septiembre de 
1947 y sobre los mismos no podrán es
tablecerse otros recargos que los seña
lados en la Resolución de <.'¿ía Secre
taría General Tend ea  de 16 de agosto 
de T946 ( B O L E T I N  O F I C I A L  D E L  
E S T A D O  de 20 de age-fo), .cuando pre
n d a n ,  y el importe de 'la Contribución 
de L sos y Consumos. Igualmente serán 
de aplicación las bonificaciones por con
sumo y para áimacenLias v transforma
dores clasificados que se señalan en la 
mencionada disposición de esta Secreta, 
ría • G en > r a 1 Téc n i ca .

4.0 Toda facturación de productos si.  
derúrgicos propiamente dichos o trans
formados que no se atenga estrictamente

a lo establecido en la O rd e n  d e  e s te  M i-  
nisterio -ílr- -.7 cíe febrero úl'.imo ( B O L E -  
'11N O F I C I A L  D E L  E S T A D O  núm. 55) 
v i. r. la prex'iiie re.-eUi('’oiy se conside
rará como infr.-icdón do i a Ley de T o 
sáis, incurriendo los Conrrav entores ' en 
las responsabilidades con siguientes.

5.0 Cuantas dudas puedan presentarse 
o cuantas aclaraciones sean , precisas en 
relación con el .más exacto Cumplimiento 
<le o c a  Resolución se -expondrán ante 
esta. Si crctaría Genera! Técnica,-que dis
pon (irá lo  procedente de acuerdo con sus 
atribuciones.

Dios guurJc  a V V .  E E .  ,y  V. I. m m  
ellos CiflOS. • ,

Madrid, 15 de marzo de 1948.—E l Se
cretario general Técnico, Rafael Rubio#

Para sup-'ríor conocimiento : Excelentí
simos s- 1 mía > Ministro de Industria y 
Comercio y IVe.-ddenio de Ja Junta  S u ,  
pocho* do Precios.

Para conocimiento : limo. Sr. Fiscal Su-, 
perior de 'Pasas.

Para eonocimienío y cumplí miento : S e- 
ñor je fe  r.adonni dol Sindicato Na
cional del Metal.

MINISTERIO DE EDUCACION 
NACIONAL 
S e c r e ta r ía

J u b i l a n d o  a l  P o r t e r o  C e s á r e o  R o j a s  M a r tintereso,
 

por cumplir la edad reglamentaria.

limo. Sr. : En ep-c.uriún do lo que
previéi:o r ! artículo únho de Ja Ley do 
27 do diciembre de 1954, 

lEsta Subsecretaría  ha resuello decla
rar jubilado, con o! haber que por cla
sificación T Corresponda, a Cesáreo R o 
jas Mai dniercso, Portero de Jos Minis
terios í av iE s  con destino (,-n el Institu
to,'de Figueras, 6  cual cumple la' e d a d - 
n-glam-maria el día de hoy, fecha en 
que deberá' cesar en e! servicio activo. 

Dio> guarde a Y. I. muchos años. 
Madrid 25 de Librero ' Óq 1948.---EI 

Subsecretario, J .  Rubio. .
limo. S". Subsc c'-etario de la Presiden

cia d*:-l Gobierno.

Tribunal de oposiciones a la cátedra de 
«Historia de España de las Edades Moder
na y Contemporánea» , de «Historia Gene
ral de España (Moderna y Contemporá
nea)» y de «Historia de América e Histo
ria de la Colonización Española», vacante 

en la Universidad de Santiago
S e ñ a l a n d o  f e c h a ,  h o r a  y  l o c a l  e n  q u e  s e

han de presentar los señores opositores.
Los aspirantes a esta cátedra pre

sentarán el día 19 de abril próximo, a las 
qineo de la tarde, en el aula de Matemá
ticas del Consejo Superior de Investiga
ciones Científicas (Duque de Medinaceli, 
número 4), a fin de conocer el sistema 
acordado por el Tribunal en orden ’a la 
práctica de los ejercicios de estas oposi
ciones.

En dicho acto, los señores opositores 
entregarán al Tribunal los trabajos cien
tíficos y la exposición escrita deí concep
to. método, fuentes y programa de la dis
ciplina sobre los que han de versar los dos 
primeros ejercicios, de. conformidad con 
lo dispuesto en el vidente Reglamento'de 
oposiciones a oátecfras de Universidad.

Asimismo entregarán el recibo de ha
ber ingresado en la Habilitación del Mi- 

 nisterio do Educación Nacional los dere
chos que previene el Real Decreto de 1 2  
de marzo de 1925.

Madrid, 23 de marzo de 1948.— El Pre
sidente del Tribunal, Juan de Contreras*


